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1 PREÂMBULO 

O presente trabalho diz respeito ao Projeto Urbanístico do Parque Socioambiental a ser 

implantado na área do antigo lixão do Roger, referente ao Contrato Administrativo nº 

02.012/2021 ï UEP/SEGGOV, firmado entre a Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB e o 

Consórcio Terra-Promon para o desenvolvimento dos "ESTUDOS E PROJETOS DE 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DO LIXÃO DO ROGER E A ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

PARA A CRIAÇÃO DO PARQUE SOCIOAMBIENTAL, na Cidade de João Pessoa, estado da 

Paraíba (PB), que constitui o Produto 7. 

O documento, em tela, constitui o seu Memorial Técnico e Descritivo, iniciando-se pela 

abordagem conceitual, ou seja, as bases teóricas que pautam as propostas, além dos dados 

da área objeto do projeto, para em seguida expor o processo metodológico adotado no 

desenvolvimento dos trabalhos que acarretaram na Concepção do Parque e nas propostas 

que integram o referido Projeto do Parque.  Itens como a urbanização da área, o paisagismo 

e a revegetação; as edificações propostas; os acessos e vias do parque, a ciclovia e as 

pistas/trilhas de caminhada, assim como todos os demais componentes do projeto, e 

principalmente as bases de sustentabilidade, considerando-se a oportunidade de reversão de 

uma situação que há muito se instalou na área, estão apresentadas de forma descritiva, para 

permitir a melhor compreensão. 

Em uma primeira abordagem é importante ressaltar que o ñPrograma João Pessoa 

Sustent§velò que tem como objetivo òpromover o desenvolvimento social, econômico e 

ambiental da cidade por meio da redução das desigualdades, da modernização dos 

instrumentos de planejamento urbano, da prestação de serviços e da administração pública e 

fiscalò. Na elaboração do presente projeto do Parque Socioambiental, a ser implantado na 

área do antigo lixão do Roger, foram assentes em critérios de sustentabilidade social, 

ambiental e econômica, tratados de forma mais detalhada em item que aborda o uso 

sustentável. 

Como já afirmado em produtos anteriores a elaboração do projeto é uma tarefa 

multidisciplinar, sendo da maior importância que em vez de visões isoladas de cada 

especialidade, o mesmo seja desenvolvido de forma colaborativa. Com efeito, em projetos 

complexos, há envolvimento das diversas disciplinas de projetos de engenharia e de 

arquitetura e urbanismo, só para falar destas, porque também há os relativos à participação 

das ciências sociais e biológicas. No entanto, no que toca ao desenvolvimento do produto final 

há uma primeira fase de transformação geométrica do local em que diversas áreas da 

engenharia se fazem presentes, como a civil, hidráulica, ambiental, sanitária, expresso no 

fluxo contínuo de troca de informações e interdependência entre envolvidos. Para um rico 

gerenciamento desses processos de comunicação e troca de informações, se evita conflitos 

entre especialidades e se avança temporalmente em outras especialidades que teriam de 

esperar pelo fim de especialidades ditas de retaguarda. Nesse sentido, a arquitetura e 
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urbanismo vão acompanhando e dando os seus contributos ao processo de reperfilamento do 

maciço de resíduos do lixão realizado pela engenharia de processo (civil e ambiental). 

Um dos propósitos do Building Information Modeling (BIM) é atender à troca contínua de 

informações ao longo da gestão do ciclo de vida do empreendimento. Para tal, foi 

desenvolvido o mapeamento entre as atividades e responsabilidades na gestão de projeto de 

Engenharia, Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo e as funcionalidades de ferramentas de 

integração e compartilhamento.  

Este Memorial Técnico e Descritivo está estruturado de forma a atender plenamente ao que 

foi estabelecido quanto aos requisitos e procedimentos legais da Solicitação de Propostas 

Padrão (SDP) ï SBQC nº 91004/2020, e se inicia com uma Introdução onde constam os dados 

da área objeto, trazendo as informações geradas pelas leituras da área (levantamentos e 

análises) a partir do processo histórico da sua ocupação, apresentando ainda uma Linha do 

Tempo com os principais marcos relativos ao processo em que a mesma se submeteu ao 

longo de 64 anos, e os dados relacionados aos aspectos geográficos, que ressaltam a 

importância ambiental do lugar.   

São apresentados os itens: Área Total; Área útil para implantação do Parque Socioambiental; 

Localização da área objeto; Bairro; Dados da Cidade de João Pessoa; Evolução da 

População/Censo ï João Pessoa/PB; Coordenadas; Leitura da área a partir do processo 

histórico da ocupação da área objeto; Histórico do lugar; Leitura da área a partir dos aspectos 

geográficos; Área de Proteção Ambiental no entorno do Parque Socioambiental e as 

Comunidades mais diretamente envolvidas. 

Em seguida, estão apresentadas as bases conceituais que respaldam o trabalho de projetar, 

notadamente quanto ao Projeto Urbanístico; às questões relacionadas à Área de 

Requalificação Ambiental e o Parque Municipal; os Parques Urbanos e suas principais 

características, complementados pelos Parques Aterros, apresentados, neste caso, pois 

visam demonstrar iniciativas já implantadas no Brasil e no mundo, numa abordagem que 

permite demonstrar os processos de implantação que vem ocorrendo para a concretização 

desses empreendimentos, assim como a sua contribuição para a transformação e remediação 

de áreas urbanas contaminadas, alterando esses espaços para um uso sustentável das 

comunidades que habitam nas áreas adjacentes, contribuindo para a melhoria da qualidade 

urbano-ambiental. 

Este documento foi organizado em 11 (onze) capítulos, incluindo as referencias e os anexos, 

conforme segue: Capítulo 1 ï Preâmbulo; Capítulo 2 ï Introdução; Capítulo 3 ï Metodologia 

do Trabalho; Capítulo 4 ï Concepção Geral do Projeto do Parque Socioambiental; Capítulo 5 

ï Projeto de Setorização, nomeadamente: o Setor 1 - Administrativo e de apoio ao Parque; o 

Setor 2 - Produtividade e Profissionalização; o Setor 3 - Esportes e Campeonatos; o Setor 4 

Lazer contemplativo e Trilhas; o Setor 5 - Parque infantil e praça de jogos de mesa; o Setor 6 

Artes e Cultura; e o Setor 7 - Proteção Ambiental.  
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Na sequencia, no Capítulo 6 são descritas as Especificações Gerais, contemplando 

prevenção de riscos das edificações projetadas; eficiência energética; materiais sustentáveis; 

reuso de águas pluviais; replantio e recuperação da vegetação; taludes existentes; laboratório 

de pesquisas; segurança e controle; uso sustentável; usos não permitidos; capacidade física 

do parque; áreas planejadas para eventos; capacidade de carga do parque; estacionamentos 

projetados; sistemas operacionais; e Projeto BIM. 

No Capítulo 7, constam os Programas Propostos e no Capítulo 8 uma abordagem acerca das 

Considerações da Gestão do Parque. No Capítulo 9 e no Capítulo 10 apresenta-se 

respectivamente, o Mapa de quantidades, orçamento e o Cronograma de execução das obras 

de implantação do Parque. E, finalizando o documento, no Capítulo 11 são colocadas as 

Conclusões. Em específico estão dispostas as referências que deram suporte a todos os 

pontos tratados e os Anexos, que fazem parte deste Memorial Técnico e Descritivo.  

As peças desenhadas de apoio às soluções encontram-se em apêndice deste documento e 

arquivos em Excel, de planilhas orçamentárias (orçamento sintético, analítico, curvas ABC de 

serviços e de insumos, BDI e Resumo por etapas, bem como arquivos de desenhos em Auto 

CAD no formato DWF.  

João Pessoa, 30 dezembro de 2022 

O Coordenador Geral 

 
Prof. Doutor Mário Russo   
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2 INTRODUÇÃO 

O Projeto Urbanístico do Parque Socioambiental de João Pessoa foi implantado no topo das 

5 células do antigo lixão do Roger, respeitando a topografia de fechamento do lixão, em 

particular os talvegues existentes entre as células e em cotas acima de +9,00m, tendo em 

conta o efeito de maré apresentado no estudo hidrológico para um período de retorno de 100 

anos, que recomenda construções a partir da cota +6,00m. 

Apresenta-se a seguir os dados mais relevantes da área do Projeto, bem como uma leitura 

da área com base em elementos históricos e geográficos, assim como estabelecer a base 

conceitual na qual a proposta de intervenção foi estruturada para o Projeto do Parque.  

2.1 DADOS DA ÁREA OBJETO DO PROJETO DO PARQUE 
SOCIOAMBIENTAL  

2.1.1 ÁREA TOTAL  

Área total objeto do Contrato para implantação do Parque Socioambiental - 309.496 m² (30,9 

hectares). 

Considera-se o perímetro definido pela Prefeitura de João Pessoa com a área acima referida 

(30, 9 ha) como sendo o objeto dos estudos e proposição geral, situada às margens do 

estuário do rio Sanhauá, em área de mangue, num terreno que corresponde ao perímetro 

para a implantação do Parque Socioambiental.  

2.1.2 ÁREA ÚTIL PARA IMPLANTAÇÃO DO PARQUE SOCIOAMBIENTAL  

Considera-se como área do Parque Socioambiental o perímetro de utilização destinado como 

espaço de lazer, em função dos estudos geotécnicos e geológicos (jul/2022), baseado nas 

análises de espessura da camada de lixo, resistência do maciço, biodegradação dos resíduos 

(análise de sólidos voláteis nos furos de sondagem da antiga área de disposição dos resíduos 

e na área de mangue), mapeamento da possível área de inundação pelo efeito de maré e de 

potencial contaminação ambiental na massa de resíduos na área do antigo Lixão, sendo esta 

área delimitada onde é possível implementar as obras a serem concebidas para o Parque 

Socioambiental de João Pessoa, no Bairro do Roger. 

2.1.3 LOCALIZAÇÃO DA ÁREA OBJETO  

Localização a noroeste da cidade de João Pessoa limita-se com o Rio Sanhauá, formando 

uma Área de Proteção Ambiental (APP), com densa vegetação de mangue a ser protegida 

para conservação da mata ciliar do delta do referido rio e preservação da paisagem. 

A Área objeto de implantação do Parque Socioambiental faz parte do delta do rio Sanhauá, 

em área com predominância de mangue. 
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2.1.4 DADOS DA CIDADE DE JOÃO PESSOA. CAPITAL DO ESTADO DA PARAÍBA (PB),  

BRASIL . 

Dados Gerais ï João Pessoa/PB 

População estimada (2020) ï 817.511 pessoas 

População no último censo (2010) ï 723.515 pessoas 

Densidade demográfica (2010) ï 3.421,28 hab/km2 

Área da unidade territorial (2021) ï 210,044 km2 

Bioma (2019) ï Mata Atlântica 

IDHM (2010) ï 0,763 

Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/joao-pessoa/panorama 

Quadro 2.1-1 - Evolução da População/Censo ï João Pessoa/PB   

ANO HABITANTES  

1970 228.418 

1980 338.629 

1991 497.306 

2000 595.429 

2010 723.515 

2021 825.796 

(estimativa IBGE, 2021)  

2.1.5 COORDENADAS DA ÁREA OBJETO  

As coordenadas da área de estudo são 7°6'22,396" S; 34°53'5,571" W, no qual a mesma pode 

ser visualizada na Figura 2.1-1, 
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Figura 2.1-1 - Localização da área obj eto do Projeto do Parq ue Socioambiental  

  
Fonte: Relatório Ambiental Simplificado (RAS), agosto, 2022. 

2.2 LEITURA DA ÁREA A PARTIR DO PROCESSO HISTÓRICO DA 
OCUPAÇÃO DA ÁREA OBJETO  

2.2.1 HISTÓRICO DO LUGAR 

Cidade de João Pessoa (Figura 2.2-1) - foi fundada por colonizadores portugueses. Cidade 

Real de Nossa Senhora das Neves - Padroeira da cidade. Elevada à condição de cidade 

Filipéia em 05 de agosto de 1585 ï homenagem ao Rei Felipe II, rei da Espanha, que, na 

época, também era rei de Portugal. 

Filipe II da Espanha (1527-1598) foi rei da Espanha, de Nápoles e da Sicília. Foi 

também rei de Portugal como Filipe I, dando início à Terceira Dinastia da Coroa Portuguesa, 

inaugurando um período de dominação castelhana, que durou 60 anos (até 1640). Biografia 

de Filipe II da Espanha ï Rei Espanhol. 
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Figura 2.2-1 - Núcleo Histórico de João Pessoa, 1637 -1645 e as Fortificações.  

 
Fonte: MARTINS, Dayse Luckwü, 2011. p. 10. A paisagem da antiga Paraíba através dos mapas, apud Barléu, 1647, cd-rom. 
Título: FluviusParayba de autoria de Jan Van Brosterhuisen, datado de 1637-1645. 

Figura 2.2-2 ï Mapa de João Pessoa de 1640 de Autoria de Johannes Vingboons  

 
Fonte: MARTINS, Dayse Luckwü, 2011. p. 10. A paisagem da antiga Paraíba através dos mapas, apud Barléu, 1647, cd-rom. 
Título: FluviusParayba de autoria de Jan Van Brosterhuisen, datado de 1637-1645. 

Cidades fundadas pela Coroa Portuguesa, como João Pessoa, eram chamadas cidades 

reais:  a. Eram subordinadas diretamente às ordens de Portugal; b. Tinham traçados urbanos 

regulares; c. Apresentavam ideais urbanos renascentistas; d. Seguiam objetivos políticos de 

controle do território. 

2.2.2 BAIRROS 

Área do Bairro do Roger - 130,27 ha (Atlas Municipal Filipeia. Acesso em nov. 2022) Origem 

- Antigo Sítio Aburizona ou Sítio dos Frades (Atlas Municipal Filipeia. Acesso em nov. 2022). 

O Bairro teve sua origem no Sítio Aburizona, terras pertencentes aos Frades Franciscanos, e 

em 1855, passaram a ser de propriedade do inglês Ricardo Rogers, que veio emprestar seu 

sobrenome ao local. Tradicional bairro da cidade destaca-se pelo Parque Zoo Botânico Arruda 

Câmara, popularmente conhecido como Bica (Atlas Municipal Filipeia. Acesso em nov. 2022). 

(Figura 2.2-3). 

 

Figura 2.2-3 - Mapa de localização da área objeto com os ba irros do entorno  
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Fonte: Atlas Municipal Filipeia. Acesso em nov. 2022 

O bairro do Roger é subdividido em duas áreas, denominadas: Alto Roger e Baixo Roger. O 

bairro do Roger é um dos mais antigos de João Pessoa. Todavia, no Baixo Roger, em sua 

história, apresenta dois marcos negativos, que agregam descriminação e exclusão ao local, 

são: o Lixão do Roger e o presídio do Roger (RAS, 2022).  

2.2.3 DEMOGRAFIA  

A população do bairro é de 11.130 habitantes (IBGE, Censo 2010 e Atlas Municipal Filipeia). 

Consta no RAS (2022) o Bairro do Roger com as informações do IBGE (2017), que apresenta 

população estimada de 9.421 pessoas, distribuídas em 2.726 domicílios, o que corresponde 

a 51,5% dos domicílios agregados por região orçamentária de João Pessoa-PB. 

2.2.4 COMUNIDADES 

A área de ocupação urbana fica delimitação pela presença da Linha Férrea e segundo o 

diagnóstico socioeconómico (RAS, 2022) pelas Comunidades presentes no território:  

¶ Comunidade do ñSò - ZEIS - Lei 12.970, 12/01/2015 (Atlas Municipal Filipeia. Acesso em 

nov. 2022); 

¶ Comunidade Asa Branca e Terra do Nunca - ZEIS - Lei 11.604, 10/11/2008 (Atlas 

Municipal Filipeia. Acesso em nov. 2022); 

¶ Comunidades do Roger 

¶ Comunidade Raio da Morada;  

¶ Comunidade Porto do Capim - ZEIS - Lei 11.913, 08/06/2010 (Atlas Municipal Filipeia. 

Acesso em nov. 2022). 

Segundo os dados do Atlas Municipal Filipeia (2022) consta ainda as Comunidades: 

Comunidade do Curtume (Lei 12.969, 12/01/2015); Rio da Bomba (Lei 12.264, 12/01/2012). 

Cumpre-se destacar, de outra parte, que o Bairro adjacente ao Roger, de nome Alto do Céu, 

segundo consta no Atlas Municipal Filipeia, é predominantemente residencial de baixa renda, 

com poucas atividades econômicas, com uma população de 16.557 habitantes (IBGE, Censo 
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2010), onde constam as Comunidades: Beira da Linha/ São Pedro, Beira Molhada I, Jardim 

Coqueiral, Jardim MangueiraI I, Porto de João Tota, Vem Vem, Vila Teimosos.  

ZEIS: - Alto do Céu (Lei 11.946, 15/07/2010). Ainda consta que este Bairro possui uma 

fazenda de carcinocultura (cultivo de camarões). 

As análises das Comunidades que integram o Diagnóstico Socioeconômico (RAS, 2022) 

apresentam gráficos e resultados com base nas informações obtidas nos levantamentos em 

campo no período de 25 de fevereiro e 10 de março do corrente ano, apresentadas no referido 

Relatório em junho de 2022, das Comunidades do ñSò, do Roger, Raio da Morada e Porto do 

Capim.  

No caso da Comunidade Porto do Capim, foram utilizadas informações cedidas 

UEP/SEGGOV, cujo levantamento, em questionário próprio, foi disponibilizado pela Secretaria 

Municipal de Habitação em novembro de 2021. 

A delimitação que englobou as Comunidades acima referidas teve por base o estabelecimento 

da Área de Influência Direta ï AID, que compreende à faixa de raio de 400 m a partir da Área 

Diretamente Afetada ï ADA, sendo esta a área do antigo Lixão do Roger. 

2.2.5 RENDA DA POPULAÇÃO  

Sobre à perspectiva de atividades que possam gerar renda nas Comunidades do S, Roger e 

Raio da Morada foi verificado que: 

¶ A área de produção, comercialização de alimentos despertou maior interesse dos 

entrevistados, com 34,74%; 

¶ Vestuário/roupas com 25,79%;  

¶ A produção do artesanato despertou o interesse de 22,11% dos entrevistados;  

¶ A área de reciclagem com organização de cooperativa de catadores apareceu para 

21,05% das pessoas; e, 

¶ Área relacionada ao cultivo com produção de plantas ornamentais, hortaliças e adubos 

apenas 4,21% demonstram interesse. 

No caso da Comunidade Porto do Capim foram apontadas como fontes de rendas as 

atividades junto aos pescadores, marisqueiros, catadores de caranguejo e outros 

trabalhadores já existentes na localidade e, que viviam do rio e do mangue, desde a fundação 

da cidade no século XVI (herdeiros da cultura dos povos Potiguara). 

2.3 LINHA DO TEMPO DO ANTIGO LIXÃO DO ROGER  

A Linha do Tempo, ora apresentada, considera alguns marcos importantes para a área objeto 

do Projeto do Parque iniciando-se pelo ano de 1958, ano que corresponde a instalação do 
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Lixão do Roger e finaliza em 2022, com a proposta de transformação da área em um Parque 

Socioambiental (Figura 2.3-1). 

Figura 2.3-1 - Linha do Tempo da área do Roger e objeto do Parque Socioambiental  

 

 
Fonte: Elaboração própria do Consórcio terra-Promon, com base em fontes diversas, 2022. 
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2.4  LEITURA DA ÁREA A PARTIR DOS ASPECTOS GEOGRÁFICOS  

2.4.1 REGIÃO E MESORREGIÃO 

A área objeto localiza-se na Mesorregião da Zona da Mata Paraibana, em área de manguezal, 

nas adjacências do Rio Sanhauá, afluente do estuário do Rio Paraíba. Por compor uma bacia 

hidrográfica de uma mesma região tende a apresentar um grau de homogeneidade física, 

particularmente no que diz respeito à geologia, geomorfologia, hidrologia, hidrogeologia e 

solo.  

Geologicamente, de forma sucinta, a área de estudo compreende os Depósitos Flúvio-

Marinhos (Gfm) e o Grupo Barreiras (ENb). No Grupo Barreiras, uma das fácies típicas é 

composta por cascalhos e areias grossas a finas, com intercalações de porções ricas em 

argila/silte. Já, o Depósito Flúvio-Marinho é composto por intercalações irregulares de 

sedimentos arenosos, argilosos em geral ricos em matéria orgânica (CPRM, 2016).  

O antigo Lixão do Roger está implantado numa planície fluviomarinha, cujos terrenos 

sedimentares apresentam uma altitude média inferior a 5 metros. Esta planície de mangue 

possui solos salinos, alagados, mal drenados e ricos em enxofre. 

2.4.2 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - APP DO PARQUE SOCIOAMBIENTAL  

Corresponde a 23.079,80 m2 (230,798 hectares) que representa a vegetação de manguezal 

inserida na Área de Influência Indireta ï AII. 

Em relação à identificação das Áreas de Proteção Permanente (APPs) foi identificada a 

presença de manguezal e classificadas da seguinte forma: áreas com a vegetação de 

mangues e área antropizada não consolidada devido aos processos de ocupação da área. Na 

área do antigo Lixão do Roger, os manguezais foram identificados como APPs (Figura 2.6) 

próximo a Área de Influência Direta ï AID, com área equivalente a 40,896 há, e num raio de 

1,146 km da Área Diretamente Afetada - ADA, a APP foi identificada como área antropizada 

com dimensão equivalente a 186,902 ha ao entorno do rio Paraíba e rio das Bombas com raio 

de 2,819 km do limite da ADA. Dessa forma, ao todo perfazem um total de 230,798 ha. 
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Figura 2.4-1 - Mapa de localização das APPs no entorno da área objeto (antigo Lixão do Roger), 
e a delimitação da ADA, AID e AII, no município de João Pessoa -PB. 

 
Fonte: Relatório Ambiental Simplificado (RAS), agosto, 2022. 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) foram estabelecidas pela Lei Federal 

N°12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro - inciso II1) com a finalidade de evitar a degradação 

dos ecossistemas, manter a qualidade de vida e conservar o meio ambiente (RAS, 2022 apud 

Moreira et al. 2003). Constituem zonas de amortecimento para minimizar os impactos das 

atividades humanas, principalmente das atividades agropecuárias e imobiliárias, diminuindo 

assim, impactos como assoreamento, lixiviação e carreamento de particulados para os corpos 

hídricos. 

Importante estuário devido a sua fertilidade, filtro biológico retentor de nutrientes, sedimentos 

e até poluentes, servindo de berçário para peixes, crustáceos, aves e outros animais silvestres 

e migratórios (SEMAM, 2021). 

Através do Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006, e em decorrência dos compromissos 

assumidos pelo Brasil no âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e da 

Política Nacional da Biodiversidade (PNB) de 2002, foi estabelecido o Plano Estratégico 

Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) com o objetivo de organizar e integrar as capacidades 

 
 
1 Inciso II. São áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico da fauna e da 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
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e responsabilidades dos governos federal, estaduais e municipais, setor privado e 

organizações sociais na gestão das áreas protegidas brasileiras (Brasil, 2006). 

O PNAP conceitua áreas protegidas como áreas naturais e seminaturais delimitadas 

estrategicamente com o objetivo de conservação e uso sustentável da biodiversidade. São 

elas, prioritariamente, as unidades de conservação (UC), as terras indígenas (TI) e os 

territórios quilombolas. As áreas de preservação permanente (APP) e as reservas legais (RL) 

também são consideradas áreas protegidas, pois têm a função estratégica de conectar os 

fragmentos destes ambientes naturais. 

O Plano Nacional de Áreas Protegidas também traz, em suas entrelinhas, o desafio de 

construção de um modelo de proteção da natureza com identidade nacional, o que vai exigir 

de toda a sociedade um grande esforço na revisão de conceitos e procedimentos e na 

desconstrução de mitos e preconceitos, resultantes de uma perspectiva historicamente 

consolidada no ñmito moderno da natureza intocadaò, no qual, os parques nacionais 

representam o principal símbolo. 

2.4.3 BASE DE REFERÊNCIA PARA A PROTEÇÃO DOS MANGUES 

Dados da Prefeitura Municipal de João Pessoa. SEMAM ï Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente. DIEP ï Diretoria de Estudos e Pesquisas Ambientais. Fundação SOS Mata 

Atlântica. PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA MATA 

ATLÂNTICA. João Pessoa, novembro de 2010. 

Dados numéricos aproximados constatados em 2010 (SEMAM)  

¶ Remanescentes Vegetais ï 3.439,58 hectares  

¶ Manguezal ï 1.060,25 hectares  

¶ Áreas Degradadas ï 1.690 hectares  

¶ Arborização urbana ï 160 hectares  

¶ Total: 30,67% da área territorial do município 

16. Áreas dos Manguezais;  

16.1. Remanescente do antigo estuário do rio Jaguaribe. Bessa, Intermares; 16.2. Bacia do 

Mandacaru; 16.3. Bacia do Bessa; 16.4. Bacia do Paraíba/Sanhauá. 

Indicação e definição das áreas prioritárias para conservação ou recuperação ï Manguezal 

Paraíba ï Sanhauá entre outros (conforme documento acima referido). 

Conservação e Recuperação da Mata Atlântica do Município; 

Plano de Conservação da Mata Atlântica do Município; 

Ação Prevista; 
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Proteger os remanescentes vegetais e manguezais; 

Restabelecer a conectividade entre os fragmentos; 

Elaboração de mecanismos institucionais e políticas públicas transversais para a criação de 

Unidades de Conservação; 

Elaboração de plano de sensibilização e educação ambiental junto às comunidades; 

Elaboração do Plano Estratégico de Fiscalização Ambiental; 

Estabelecimento de parcerias públicas (com as esferas estadual e federal) e privadas; 

Realizar estudos e pesquisas aprofundadas, a fim de complementar os levantamentos e 

atualização do estado de conservação das espécies da fauna e flora. 

2.4.4 ATIVIDADES PROPOSTAS 

Cercamento e sinaliza­«o das APPôs e as UCôs criadas; 

Formação de Corredores Ecológicos; 

Estudos e pesquisas de natureza jurídica para subsidiar políticas públicas ambientais; 

Elaboração de material didático sobre a mata atlântica municipal e capacitação de professores 

da rede pública de ensino, por meio do Centro de Estudos e Práticas Ambientais da SEMAM; 

definir estratégias de fiscalização para as áreas prioritárias definidas no plano ï Diretoria de 

Controle Ambiental, Divisão de Fiscalização ï SEMAM; 

Viabilizar a execução de projetos e ações ambientais 

Estabelecer parcerias com instituições de pesquisas para a execução destes estudos e 

pesquisas específicas. 

Quadro 2.4-1 - Recomendações do P lano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica.  

6. Recuperação de Áreas de 
Preservação Permanente 

(APPs), tais como encostas, 
nascentes, mata ciliar, 

manguezais. 

Diagnóstico das APPôs objetivando: 
recuperação da cobertura vegetal, 

estabilização da erosão e 
recomposição da cobertura vegetal 

nativa; 

Elaboração de Projetos de 
Recuperação Ambiental para a 

captação de recursos financeiros, 
por meio de editais públicos e 

privados; 

Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa. SEMAM ï Secretaria Municipal de Meio Ambiente. DIEP ï Diretoria de Estudos e 
Pesquisas Ambientais. Fundação SOS Mata Atlântica. PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA MATA 
ATLÂNTICA. João Pessoa, novembro de 2010. 

2.4.5 MARCO DE REFERÊNCIA PARA A PROTEÇÃO DOS MANGUES  

Marco de Gestão Ambiental e Social ï MGAS, do Programa de Desenvolvimento Urbano 

Integrado e Sustentável do Município de João Pessoa, datado de junho de 2020. 
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Ainda, no que tange ao Programa João Pessoa Sustentável, cumpre-se destacar, que as 

principais diretrizes e medidas de controle ambiental propostas no Plano de Recuperação de 

Área Degradada - PRAD apresentam medidas de controle ambiental na recuperação de áreas 

degradadas, que integra o referido documento (p.105) e no tocante aos taludes está exposto: 

¶ Configuração geométrica compatível com a topografia dos terrenos adjacentes, 

mediante o reafeiçoamento e atenuação dos taludes; 

¶ A compactação de solos e a reconformação dos taludes das células do Lixão do Roger 

são fundamentais no sentido de proporcionar a estabilidade destes taludes e serem 

elementos para o monitoramento geotécnico da implantação. 

Fonte: Marco de Gestão Ambiental e Social ï MGAS, do Programa de Desenvolvimento Urbano Integrado e Sustentável do 
Município de João Pessoa, datado de junho de 2020. 

2.4.6 SOLUÇÕES INDICADAS  

Preservação das áreas verdes do Parque e da Faixa de Proteção Ambiental 

Manutenção da Área verde de Proteção Ambiental e das áreas verdes (com vegetação) do 

paisagismo existentes entre todos os setores como forma de melhoria contínua e manutenção 

da qualidade ambiental de toda a área. 

2.4.7 LABORATÓRIO DE PESQUISAS  

A implantação do Parque poderá servir de laboratório para estudar espécies vegetais mais 

adequadas para a cobertura do solo. Assim, poderá ser constituído um viveiro de plantas para 

regeneração da Mata Atlântica, espécies para produção de biocombustíveis, hidroponia, 

renovação dos solos, fitoterapia e engenharia genética (à semelhança do caso específico da 

Praça Victor Civita em São Paulo.  

2.4.8 TALUDES DAS CÉLULAS  

No tocante a definição de trilhas para caminhadas é importante observar as passagens e os 

percursos, parcialmente definidos, havendo necessidade de promover as conexões entre os 

setores do parque através de passarelas considerando as condições pré-existentes: as faces 

dos taludes que se formaram em decorrência do aterro e que deverão ser transpostos via 

passarelas suspensas. 

2.5 BASES CONCEITUAIS  

É fundamental estabelecer as bases conceituais para a definição do Projeto Urbanístico do 

Parque Socioambiental, como segue. 

2.5.1 PROJETO URBANÍSTICO  

Parte-se da prerrogativa de que o Projeto Urbanístico pode ser traduzido como é conceituado 

por diversos autores, como um Plano de Concepção para uma área. É tomado como uma 
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ñdiretriz para toda a interven­«o da §rea objeto, contemplando todas as especialidades 

capazes de alterar o espa­o urbanoò, neste caso, o espa­o urbano inserido na cidade de Jo«o 

Pessoa, notadamente o território de formação inicial da cidade que carrega uma faceta 

positiva enquanto área prioritária da ocupação histórica urbana e a outra, negativa, em função 

do longo período em que abrigou o destino final de resíduos sólidos, na condição de lixão.  

Com relação ao conceito de Projeto Urbano ou Projeto Urbanístico cumpre-se destacar que 

não se tem um conceito definitivo no meio acadêmico (CASTOR2, 2021), e sua prática varia 

de contexto para contexto, não apenas em países que se encontram em processos de 

desenvolvimento mais dinâmicos em termos de alterações territoriais, ou mesmo em países 

tecnocráticos e outros, mais estratégicas e que utilizam metodologias mais consolidadas. 

Segundo o referido autor (2021 apud Lawson3, 2011) cabe ñafirmar que classificar a atividade 

de projetar segundo o produto final é equivocado, pois o produto é formado pelo processo de 

projeto e não existe antes deleò, e ainda que; ñenfatiza-se a decisão de trabalhar o projeto 

enquanto processo e não o produtoò. 

Prosseguindo com os principais aspectos relacionados aos conceitos estabelecidos, em 

bases acadêmicas e nas práticas vigentes, acerca de Projeto Urbano, aqui nomeado Projeto 

Urbanístico, podem-se enumerar algumas citações que são convergentes ao projeto para o 

Parque Socioambiental, e podem dessa forma embasar a concepção da proposta adotada, 

como segue. 

CASTOR (2021 apud Ascher4 (2001) apud MACHADO5, 2004) ñA atual tendência é de 

desenvolver planos de gestão estratégica, com procedimentos mais reflexivos, adaptados a 

uma sociedade complexa e a um futuro incerto. Assim, ao contrário dos urbanistas modernos, 

é aceita a incerteza e impossibilidade do controle total do futuro, e a necessidade de 

adaptação absoluta às atuais necessidades da sociedadeò. 

CASTOR (2021 apud Ingallina6 (2001) apud SOMEKH7, 2008) ñtraz o conceito guarda-chuva, 

onde as inovações como: participação, inclusão social, mistura de usos, escala de bairro 

aliada à recuperação do patrimônio histórico, são elementos constituintes de sua práticaò, 

 
 
2 CASTOR, Dimitri Costa. O PROJETO URBANO ENQUANTO PROCESSO PROJETUAL: Compreensão, prática e 
especificidades . Tese (Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo. Centro de Tecnologia). 
Orientador Profº Dr. Heitor de Andrade Silva. Co-orientadora Profª Dra. Natália Miranda Vieira de Araújo. UFRN/BR. Natal-RN, 
maio de 2021.  

3 LAWSON, Brian. Como arquitetos e designers pensam. São Paulo: Oficina de textos, 2011.  

4 ASCHER, François. Os novos princípios do Urbanismo . Artigo, 104 p.Cole­«o RG bolso,4). £ditios de lôAube. Tradu­«o e 
apresentação, Nádia Somekh. São Paulo: Romano Guerra, 2010. 

5 MACHADO, Denise Barcellos Pinheiro. Cidade contemporânea e projetos urbanos. In: BENFATTI, Dênio; SCHICCHI, Maria 
Cristina (orgs.). Urbanismo: dossiê São Paulo ï Rio de Janeiro. Campinas: PUCCAMP/PROURB, 2004.   

6 INGALLINA, Patrizia. Le projet urbain. Paris: Presses Universitaires de France, 2001.  

7 SOMEKH, Nádia. Projetos urbanos e estatuto da cidade: limites e possibilidades. Arquitextos 097, junho 2008.  
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como uma caracter²stica multifacetada que se constituem ñcomo iniciativas de renovação 

urbana, concentradas em determinados setores da cidade, combinando agentes públicos e 

privados, cujos investimentos e intervenções seguem um plano urbanístico, podendo se 

apoiar no redesenho do espaço urbano e arquitetônico, em normas legais específicas e em 

novas articulações institucionais e formas de gestãoò. O autor complementa que tal 

intervenção  

Contudo, esse tipo de intervenção conta com uma multiplicidade de usos propostos, novas 

demandas de transporte, crescimento da mancha urbana e certas requisições culturais, etc. 

Por outro lado, no cenário brasileiro sua implementação parece estar vinculada à recuperação 

de áreas com grande potencial para uso urbano, porém abandonadas e degradadas. 

CASTOR (2021 apud Machado, 2004) acerca do debate no contexto do Brasil, ñafirma que no 

final dos anos 1980 e início dos 1990 surgiram intervenções diversas que passaram a ser 

denominadas ñprojetos urbanosò, com objetivos de reconvers«o de antigas §reas produtivas 

ociosas, requalificação de espaços públicos, reconquistas urbanas e ligações entre bairros8. 

E ainda, conforme o mesmo autor (2021 apud Machado (2004), se refere a ñtecidos 

constituídos que devem ser valorizados, em particular por meio dos espaços públicos (ou 

espaços abertos) que constituem a conexão tanto com a história como com os demais 

espaços da cidade, dando-lhe sentidoò. 

O exemplo destacado da experiência da área central de São Paulo agrega à requalificação 

de espaços públicos, a reorganização da gestão, a melhoria do ambiente, a definição da 

estratégia econômica voltada para o desenvolvimento local e a inclusão social, a preocupação 

com a redução das desigualdades e a busca de uma construção coletiva do espaço urbano 

(SOMEKH, 2008). 

Quanto ao estabelecimento acerca da competência institucional o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil (CAU /BR) define como atribuição exclusiva de arquitetos o projeto 

urban²stico, que ® definido como ñatividade t®cnica de cria­«o, pela qual ® concebida uma 

intervenção no espaço urbano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território ï 

projeto de loteamento, projeto de regularização fundiária, projeto de sistema viário e de 

acessibilidade urbanaò. 

2.5.2 ÁREA DE REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / PARQUE MUNICIPAL  

Esse é o contexto no qual foram estabelecidas as bases de referência para a intervenção que 

alia a requalificação ambiental da área destinada ao Parque Socioambiental, associando-se 

a prerrogativa de que o Parque será objeto de inserção no Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas (SMAP) como Área de Requalificação Ambiental / Parque Municipal, devendo, 

portanto atender aos preceitos da Legislação Municipal que define as áreas protegidas do 

município de João Pessoa - Lei nº 12.101, de 30 de Junho de 2011, que institui o Sistema 

 
 
8 Como exemplo, o autor destaca: Pelourinho em Salvador, Bairro Antigo no Recife e o Corredor Cultural no Rio 
de Janeiro. 
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Municipal de Áreas Protegidas de João Pessoa e dá outras providências, inclusive atendendo 

ao ñÄ 3Ü O objetivo b§sico dos Parques Municipais ® compatibilizar a preserva­«o ambiental 

com a inclusão social das comunidades, disponibilizando espaços de mobilidade, lazer, 

cultura, educa­«o e similaresò; ñArt. 20. O Parque de Requalificação Ambiental constitui-se 

em uma área de conforto ambiental que tem por objetivo a convivência, circulação, lazer, 

esporte e a contemplação da natureza, e que pode integrar áreas naturais em qualquer 

estágio de regeneração e áreas degradadas a serem recuperadasò. Dessa forma, a 

intervenção é direcionada à área objeto do Parque Socioambiental, mas alia-se a um processo 

de transformação do território de entorno, no qual se insere, transformação esta que deverá 

ocorrer, de forma progressiva, considerando-se que o Parque ao ser implantado provocará 

um processo de mudanças qualitativas no território municipal adjacente, ao longo do tempo, 

caracterizadas por melhorias urbanas, capazes de promover e complementar a melhoria da 

qualidade ambiental e urbana de toda a área.  

O fator tempo, nessas intervenções, é extremamente relevante não necessariamente por 

estimar um horizonte temporal, mas, sobretudo porque se constitui em ñum plano  para 

amanhã,  não para ontem  e nem para hojeò (Toderian9, 2015), pois que deve atender aos 

objetivos a que estão subordinados, perseguindo os resultados. 

2.5.3 PARQUES URBANOS  

Os parques urbanos são áreas ou espaços territoriais, identificados como áreas de lazer e 

esportes necessários ao ser humano, resguardados para a contemplação e para a 

implantação de diversos tipos de esportes e lazer, considerando-se a necessidade, cada vez 

mais imposta, pelo cenário atual das cidades, num acelerado processo de urbanização, no 

qual se inserem as cidades, principalmente as cidades brasileiras e, capitais de estados, caso 

de João Pessoa. 

O conceito de Parques Urbanos está associado a áreas verdes com função ecológica ï como 

princípio garantidor dos demais direitos fundamentais individuais e coletivos, com especial 

destaque ao direito à vida, à saúde e à qualidade de vida; estética ï relacionada a percepção 

com a beleza, sensação de prazer e o bem-estar contemplativo; e, de lazer ï relativos ao 

descanso, divertimento/recreação e entretenimento e desenvolvimento. Entretanto, 

resguardando-se as devidas diferenças de praças, áreas e jardins públicos, os Parques 

Urbanos tem maior extensão e maior capacidade de abrigar funções de lazer e esportes 

coletivos, e ainda, deve abrigar a função como espaço para a educação ambiental. 

 
 
9 Urbanista Brent Toderian, ex-chefe de planejamento urbano de Vancouver/ Canadá e assessor dos municípios 
de Copenhague, Oslo, Helsinki, Rotterdam, Sidney, Medellin, Otttawa e Nova York, idealizou dez conselhos que 
devem ser levados em conta ao trabalhar com planejamento urbano. Em 09 de outubro de 2015, Toderian 
idealizou dez conselhos que devem ser levados em conta ao trabalhar com planejamento urbano, que surgiram a 
partir de uma apresentação que ele fez para os funcionários públicos de Abbotsford com base no que é 
considerado importante de ser debatido no planejamento urbano, e que não necessariamente são pensadas para 
ser implementadas de maneira automática em qualquer cidade. 
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Pode-se considerar que a área destinada para o Parque Socioambiental, enquanto parque 

urbano, com pretensão de atender primeiramente, e de forma específica, as Comunidades 

vizinhas, mas não apenas essa condição, pois que está projetado considerando que vai 

atender o nível local, municipal e regional.  A proposta busca atender as funções sociais mais 

prementes do entorno imediato, numa troca de benefícios para a população que mais 

diretamente foi atingida pelos impactos e incômodos causados durante o longo período de 

tempo em que o Lixão do Roger esteve ativo.  

No tocante ainda, as considerações acerca dos parques urbanos, se considera a dimensão 

territorial disponível (área/ha) para atender ao programa de usos e funções que vão atender 

aos beneficiários diretos e indiretos e a capacidade em atrair e assegurar a permanência dos 

equipamentos necessários, nos moldes da sustentabilidade social, econômica e ambiental.  

2.5.4 PARQUES ATERROS 

Caracterizado como uma classe específica, o ParqueïAterro tem sua definição (BARROS10, 

2011) como uma área verde inserida na malha urbana, ou em suas bordas, com o objetivo de 

acolher atividades de recreação e lazer ou vegetação, adaptada às restrições impostas pelo 

maciço de resíduos que o constitui. A autora continua explicitando que o parque-aterro permite 

a identificação imediata de sua gênese e a aplicação de procedimentos técnico-científicos-

administrativos especiais, de longo prazo, imprescindíveis à implantação e manutenção 

criteriosa desse tipo de parque urbano.  E, continua colocando que a implantação e 

manutenção desse tipo de parque deverá atender as exigências do Sistema de 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas. 

As questões em debate não poderiam deixar de considerar que os aterros existentes no Brasil 

se constituem em grandes áreas, parcelas de territórios comprometidos e que não param de 

crescer, e representam sempre problemas para as cidades.  

O exemplo do Parque Socioambiental de João Pessoa poderá ser replicado em todo 

Território Brasileiro, seguindo exemplos já implantados no Brasil11 e no mundo, observando-

se que essa tipologia de parque urbano requer ações diferenciadas de administração pública 

 
 
10 BARROS, Luzia Helena dos Santos. Requalificação dos Aterros desativados (brownfields) no município de São Paulo: Parques 
(greenfields) Raposo Tavares e Jardim Primavera. Tese (Doutorado em Paisagem e Ambiente ï FAUUSP). USP-São Paulo, 
2011. 

11 Praça Victor Civita, em Pinheiros ï São Paulo/SP ï Brasil (BR); Parque Villa Lobos ï São Paulo/SP ï Brasil (BR); Parque 
Raposo Tavares ï São Paulo/SP ï Brasil (BR); Parque-Aterro Jardim Primavera ï São Paulo/SP ï Brasil (BR); Parque Ecológico 
do Sitiê ï Morro do Vidigal - Rio de Janeiro/RJ ï Brasil (BR); Parque Municipal da Cidade de Santo Ângelo ï Santo Ângelo/RS ï 
Brasil (BR); Praça Ecológica de Tocantins ï em Pedro Afonso, Tocantins (TO) ï Brasil (BR). 

Parque Aventura ï Baguim do Monte, Porto - Portugal (PT); Aterro Sanitário Fresh Kills ï Distrito Staten Island, em Nova Iorque 
ï EUA; Parque Al-Azhar ï no Centro Histórico do Cairo ï Egito; Parque Ayalon ï Tel Aviv ï Israel; Parque Chambers Gully ï 
Adelaide ï Austrália; Parque das Nações ï Lisboa, Portugal (PT); Parque do Millenium ï em Boston, Massachusetts, EUA. 
Parque TRASHMORE ï na praia de Virgínia ï EUA; Parque Natural SMITH-BYBEE - Localizado em Portland, no Oregon ï EUA; 
Área Preservada ILHA PULAU SEMAKAU ï Singapura (SGP); Parque Natural del Garraf ï  Restauração Paisagística do Aterro 
Sanit§rio de Vall dôen Joan / Batlle, Barcelona. Espanha.  
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na sua gestão, sendo importante garantir os processos e programas de monitoramento e 

ainda seja tratado, de forma a que seja identificada a sua composição, segundo a referida 

autora, como segue: 

Área core ï maciço de resíduos; 

Zona equipada ï recreação e lazer; 

Zona de amortecimento urbano ï considerada como uma sugestão de forma a se distinguir 

de uma zona de entorno de uma unidade de conservação (conforme SNUC), onde as 

atividades humanas poderão estar sujeitas a normas e restrições específicas, a fim de evitar 

prejuízo ao desenvolvimento da unidade ou riscos à manutenção dos ecossistemas e à saúde 

da população. 

2.5.5 AS BASES DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SOCIAL  

Os parques urbanos poderiam se constituir em oportunidades de empreendimentos 

(CAVALCANTI, 2005) que garantissem a sua sustentabilidade sob os aspectos, que bem se 

aplicam ao caso do Parque Socioambiental:  

ñAmbiental,  quando protegem áreas com importante cobertura vegetal e ecossistemas 

associados, na medida em que condicionam usos sustentáveis que vão desde a pesquisa 

científica ao manejo de espécimes vegetaisò;  

ñSocial,  quando, além da simbologia do lugar, contempla a perspectiva de novos usos e 

funções da propriedade, através da oferta de espaços de lazer, com equipamentos que 

possam subsidiar a geração de emprego e renda, estimulando a economia local com a oferta-

de-mão de obra específica e sua absorção em processos inovadores do conhecimento 

científico, cultural e ambientalò; e,  

ñEconômico , pela reversão do valor econômico do projeto imobiliário e pela geração de 

empreendimentos, capazes de associar valores culturais, de modo dominante, aos valores 

econômico-financeiros gerados pelo capital aplicado na implantação das atividades que 

suportar«o a gera­«o de renda e a manuten­«o do lugarò. 

No caso do Parque Socioambiental alia-se a perspectiva de reversão da situação de 

precariedade da área objeto, para um novo horizonte de oportunidades, que é objeto das 

expectativas das Comunidades. Trata-se de uma transformação territorial que não se esgota 

na área objeto, mas projeta-se a todo o entorno, que vai se adequando ao longo dos anos, 

seja no suporte de novas infraestruturas, seja nas alterações do uso e da ocupação do solo, 

seja nos aspectos econômicos e financeiros com a valorização imobiliária, entre outras.  
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2.5.6 ENQUADRAMENTO  NO SMAP ï ÁREA  DE REQUALIFICAÇÃO  AMBIENTAL  

ï PARQUE MUNICIPAL   

Considera-se que o Parque será objeto de inserção no SMAP, como Área de Requalificação 

Ambiental / Parque Municipal12 e devendo, portanto atender aos preceitos da Legislação 

Municipal que define as áreas protegidas do município de João Pessoa - Lei nº 12.101, de 30 

de Junho de 2011, institui o Sistema Municipal de Áreas Protegidas de João Pessoa e dá 

outras providências, inclusive atendendo ao ñÄ 3Ü O objetivo b§sico dos Parques Municipais é 

compatibilizar a preservação ambiental com a inclusão social das comunidades, 

disponibilizando espaços de mobilidade, lazer, cultura, educação e similaresò;  

ñArt. 20. O Parque de Requalificação Ambiental constitui-se em uma área de conforto 

ambiental que tem por objetivo a convivência, circulação, lazer, esporte e a contemplação da 

natureza, e que pode integrar áreas naturais em qualquer estágio de regeneração e áreas 

degradadas a serem recuperadasò. 

Considera-se que os estudos e proposições, ora definidos, se integram ao conjunto de 

atendimento ao SMAP no item XIII ï que estabelece o Plano de Uso: Plano de Gerenciamento 

dos parques municipais, que deve estabelecer as regras e as normas de utilização do parque, 

garantindo a participação social das comunidades circunvizinhas. 

2.5.6.1 Bases  para o Licenciamento  Ambiental  

O Licenciamento Ambiental no Brasil poderá ser efetuado por uma das esferas de Governo, 

amparado pela ampla Legislação vigente. É uma ferramenta de gestão pública que garante o 

controle das atividades humanas que interferem no meio ambiente. 

2.5.6.1.1 Nível Federal  

O Licenciamento Ambiental é uma exigência legal a que estão sujeitos todos os 

empreendimentos ou atividades que empregam recursos naturais ou que possam causar 

algum tipo de poluição ou degradação ao meio ambiente. 

2.5.6.1.2 Resolução CONAMA Nº 237 DE 19/12/1997  

Segundo a Resolução CONAM A, o Licenciamento Ambiental  trata-se de um procedimento 

administrativo pelo qual o órgão ambiental  competente licencia a localização, instalação, 

ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 

recursos ambientais , consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras. 

 
 
12 XI - parque municipal: espaço territorial urbano ou rural, com equipamentos sociais, que permitam atividades 
de lazer, cultura, educação e a preservação do patrimônio ambiental, cultural e similares, legalmente instituído 
pelo Poder Público, ao qual se aplicam garantias de proteção e gestão. 



 

PRODUTO 7 
 

Projeto Urbanístico do Parque Socioambiental do Roger, João Pessoa/PB  

 

 

 
 

33 

2.5.6.1.3 Bases  Legais  para o Licenciamento  Ambiental  - Resolução  Conama  Nº 
237/97 de 19/12/1997 

Dispõe sobre os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental e no exercício 

da competência, bem como as atividades e empreendimento sujeitos ao licenciamento 

ambiental, inseridos nas seguintes categorias: 

¶ Atividades agropecuárias : agricultura, florestas, caça e pesca. 

¶ Extração e tratamento de minerais  

¶ Indústria de produtos minerais não metálicos; metalúrgica; mecânica; de material 

elétrico, eletrônico e comunicações; de material de transporte; de madeira; de papel e 

celulose; de borracha; de couros e peles; química; de produtos de matéria plástica; têxtil, 

de vestuário, calçados e artefatos de tecidos; de produtos alimentares e bebidas; de 

fumo; Indústrias diversas; 

¶ Obras civis : rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos; - barragens e diques; - 

canais para drenagem; - retificação de curso de água; - abertura de barras, 

embocaduras e canais; - transposição de bacias hidrográficas; - outras obras de arte. 

¶ Serviços de utilidade : produção de energia termoelétrica, transmissão de energia 

elétrica, estações de tratamento de água, interceptores, emissários, estação elevatória 

e tratamento de esgoto sanitário, entre outros; 

¶ Transporte, terminais e depósitos 

¶ Empreendimentos turísticos, urbanísticos e de lazer - complexos turísticos e de lazer, 

inclusive parques temáticos e autódromos 

¶ Atividades diversas 

¶ Bioctenologia ou uso de recursos naturais. 

2.5.6.2 Etapas e Regras Gerais para o Licenciamento Ambiental  

Art. 9º - O CONAMA  definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas, 

observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, 

ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, 

implantação e operação. 

Figura 2.5-1 - Esquema dos procedimentos para o Licenciamento Ambiental  

 
Fonte: IBAMA. Disponível em: http://www.ibama.gov.br/laf/procedimentos-servicos/etapas-do-licenciamento-ambiental-federal 
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2.5.6.2.1 Nível Estadual  

SUDEMA é o órgão integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e tem a 

sua maior demanda concentrada no procedimento administrativo de licenciamento ambiental.   

 Instrumentos  

O Decreto Estadual n° 21.120 de 20 de julho de 2000 Regulamenta a Lei 4.335, de 16 de 

dezembro de 1981, modificada pela Lei 6.757, de 08/07/99, que dispõe sobre a prevenção e 

controle da poluição ambiental, estabelece normas disciplinadoras da espécie e dá outras 

providências. O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei 

n.0 6.257, de 08 de julho de 1999, (revisão, readequação e atualização) e a normativa 

infralegal ï Deliberação COPAM n° 3.274 , de 1° de março de 2005 ï referente à Norma 

Administrativa (NA) n° 101 do Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades Poluidoras 

(SELAP), bem como a plataforma de gerenciamento de dados geogr§ficos ñSIG SUDEMAò - 

desenvolvida em Sistema de Informação Geográfica Web (SIG Web) - visando à atualização, 

localização e a interatividade da informação ambiental dentro de uma base cartográfica e de 

banco de dados espacial a partir de usuários estabelecidos remotamente, e o Sistema digital 

PBdoc13 ï em operação desde setembro de 2020. (Fonte: https://sudema.pb.gov.br/). 

Regras Gerais para o Licenciamento Ambiental no Estado da Paraíba 

Conforme o Art. 10 da Lei Estadual nº 4.335/1981 (decreto anterior): 

¶ as fontes poluidoras estão submissas ao licenciamento ambiental, as quais devem 

realizar seu licenciamento no Órgão Estadual de Meio Ambiente:  

¶ ñAs fontes poluidoras ficam obrigadas a registrar-se na SUDEMA e a requerer 

autorização do COPAM (COPAM ï Conselho de Proteção Ambiental) para operação ou 

funcionamento das suas atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidorasò.  

¶ O Art. 228 da Constituição do Estado da Paraíba de 1989 prevê que o licenciamento 

ambiental estadual deve abranger os empreendimentos e as atividades desde a sua 

construção até o seu funcionamento, sendo de competência do Órgão Estadual de Meio 

Ambiente (OEMA) o licenciamento pr®vio, no qual se tem: ña construção, a instalação, 

a ampliação e o funcionamento de estabelecimentos , equipamentos, polos 

industriais, comerciais e turísticos , e as atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

bem como as capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, sem 

prejuízo de outras licenças exigíveis, dependerão de prévio licenciamento do órgão 

estadual competenteò. 

Fonte:https://sudema.pb.gov.br/servicos/servicos-ao-publico/formulario-para-licenciamento/manual-do-licenciamento-
ambiental.pdf 

 
 
13 Sistema digital PBdoc - Plataforma oficial do Estado da Paraíba para criação e tramitação de documentos eletrônicos. Foi 
constituído pelo Decreto Estadual Nº 40.546, de 17 de setembro de 2020, como plataforma oficial do Estado da Paraíba. Fonte: 
https:// https://portal.pbdoc.pb.gov.br/; https://sudema.pb.gov.br/. 

https://portal.pbdoc.pb.gov.br/
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2.5.7 SISTEMA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO EM JOÃO PESSOA 

Legislação Municipal ï Competência do município de João Pessoa  

Arcabouço Legal: Normativas municipais que regem o Licenciamento:  

LC nº 029/2002  

Decreto nº 4.691/2002 

Deliberação nº 01/2003 COMAM ï Licenciamento Ambiental no Município de João Pessoa 

Lei Complementar nº 029/2002 ï cria a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMAM) 

Considerando o seguinte Arcabouço Legal: 

Lei nº 8.465/97 ï Patrimônio Histórico ï Adota medidas de incentivo à revitalização do Centro 

Histórico do Município de João Pessoa, como isenção ou desconto no IPTU 

Lei Complementar nº 07 de agosto de 1995 ï Código de Posturas do Município 

Decreto nº 4.691 de 16 de setembro de 2002 ï Regulamenta o Licenciamento Ambiental, a 

Avaliação dos Impactos Ambientais, as Audiências Públicas e o Cadastro Técnico de 

Atividades Poluidoras ou Degradadas, do Código Municipal de Meio Ambiente ï 

complementado pela Lei Complementar nº 029/02 de 05/08/2002 

Lei Complementar de 29 de agosto de 2002 ï Código Municipal do Meio Ambiente 

Decreto nº 4.793 de 21 de abril de 2003 ï Poluição Sonora 

Decreto nº 24.417/2003 de 27 de setembro de 2003 - Dispõe sobre o uso e alteração do solo  

Decreto nº 4.333 de 30 de agosto de 2005 ï Regulamenta o Processo Administrativo 

Ambiental e acrescenta dispositivos em relação ao Código de meio ambiente  

Lei nº 11.176 de 10 de outubro de 2007 ï Resíduos da Construção Civil 

Lei nº 12.101 de 30 de junho de 2011 ï Sistema Municipal de Áreas Protegidas ï SMAP 

Lei nº 1.705 de 20 de janeiro de 2012 ï Controle do destino de óleos lubrificantes 

Regimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente ï COMAM 

Lei nº 12.957/2014 ï Institui o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Urbanos 

Lei Complementar nº 092/ 2015 ï Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico 
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Competência do município de João Pessoa ï Licenciamento e fiscalização ambiental  

A SEMAM tem a competência do Licenciamento Ambiental e está constituída das seguintes 

unidades: 

i ï Divisão de Controle Ambiental (DCA) 

ii ï Divisão de Análise (DIVA) 

Iii ï Divisão de Fiscalização (DIFI) 

Emitem parecer e procedem as análises de empreendimentos com potencial impacto 

ambiental 

Critérios técnicos para a viabilidade ambiental da instalação e operação de empreendimentos 

e critérios jurídicos para nortear a competência para licenciar 

O Estudo Ambiental exigido pela SEMAM/JP para este projeto é um Relatório Ambiental 

Simplificado ï RAS. 

Documentos comuns a todos os tipos de Licenças: 

¶ Requerimento devidamente preenchido; 

¶ Cadastro de Empreendimentos Imobiliários devidamente preenchido; 

¶ Cópia dos documentos de pessoa física ou jurídica, e procuração legal (se necessário); 

¶ Certificado de cadastro municipal junto à SEMAM (CTM), se necessário; 

¶ Cópia da publicação do requerimento, em diário oficial ou jornal de grande circulação. 

 

Endereço da SEMAM 

Secretaria do Meio Ambiente 

Local e horário de atendimento 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL ï CAM 

Divisão de Análise ï DIVA/SEMAM 

(83) 3214.4937 ; (83) 3218.9410 

2.5.7.1 Aspectos relacionados aos impactos (RAS)  

Os impactos estão relacionados, principalmente, com produção e migração de lixiviados e 

biogás.  
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Pelos estudos realizados, considera-se que: 

¶ Há estabilidade geotécnica nas células analisadas, de acordo com o estudo dos 

recalques;  

¶ O lixiviado é proveniente de uma massa de resíduos antiga e que o processo de 

decomposição da matéria orgânica já se encontra em fase avançada, considerando-se 

o monitoramento de parâmetros físico-químicos do lixiviado; e  

¶ Existe ainda atividade microbiológica, porém é de pequena intensidade, segundo o 

monitoramento da temperatura do interior das células e medição do biogás.  

2.5.7.2 Sem a implantação do projeto  (alternativa zero)  

A área permanecerá caracterizada como área degradada com resíduos com encerramento 

de superfície, com uma sucessão ecológica a partir da regeneração natural da vegetação, e 

do subsolo, com a tendência de estagnação do lixiviado e das atividades microbiológicas, 

porém, com a migração de lixiviados do interior do maciço parfa o seu exterior, com 

contaminação continuada do manguezal. Sob o ponto de vista social, há a possibilidade de a 

área ser tomada clandestinamente por grupos da população, para diversas atividades, 

incluindo a de moradia, necessariamente precária.  

2.5.7.3 Com a implantação do projeto  

O cenário da área será notadamente melhorado, em termos de qualidade socioambiental, 

com a possibilidade de enriquecimento da flora e remoção de fatores de risco associados à 

antiga operação do lixão. Adicionalmente, o uso do espaço voltado para o lazer e o turismo 

contribuirá para a melhoria da qualidade de vida da população e uma garantia de que a área 

tem um fim e estará protegida de disfunções socioambientais.  

Com a execução do projeto haverá impactos temporários relativos às atividades previstas 

para mobilização, execução e operação da alternativa de tratamento da área, a serem 

mitigados e controlados, gerando ao final, benefícios à população.  
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3 METODOLOGIA DE TRABALHO  

O desenvolvimento das propostas que resultaram no Plano de Concepção do Parque e, na 

sequência, no Projeto do Parque Socioambiental teve como base os resultados do trabalho 

da Equipe Multidisciplinar do Consórcio Terra-Promon, a partir das Etapas do trabalho, 

estabelecidas no Projeto contratado, conforme sequência apresentada na Figura 3.1. 

Destaca-se que nesse processo de desenvolvimento metodológico, foi observando um 

Modelo conceitual para obtenção do desenho urbano (CASTOR, 2011), e a sua adaptação ao 

desenvolvimento das etapas de trabalho do referido Contrato, conforme a seguir apresentado 

nas Figuras 3.1; 3.2; e 3.3, de forma esquemática. 

Figura 2.5-1 - Etapas  de desenvolvimento  metodológico  do Projeto  de Recuperação  Ambiental  

 
Fonte: Consórcio Terra-Promon, 2022 com base na Solicitação de Propostas Padrão (SDP) ï SBQC nº 91004/2020.  
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Figura 2.5-2 - Modelo de método sinóptico 14 do desenho urbano, segundo Shirvani 15 (1985) (A) 
e Modelo adaptado ao Projeto Parque Socioambiental de João Pessoa  (B). 

 
 

A B 
Fonte: CASTOR, 2021. CASTOR (2021 apud Calēĸkan 
(2012). 

Fonte: Elaboração própria adaptado de CASTOR, 
2021. 

3.1 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL  

O Diagnóstico Situacional pautou-se pelo desenvolvimento de atividades técnicas, capazes 

de promover o amplo reconhecimento  de todo  histórico  de operação , posterior 

encerramento e iniciativas recentes relacionadas com o Lixão do Roger.  

Quanto à abrangência, trata da descrição dos aspectos físicos e ambientais do entorno 

impactado pelo Lixão - impactos no solo, na água e no ar, e na avaliação das ações de 

recuperação anteriores.  

3.2 INVESTIGAÇÃO DE CAMPO E AVALIAÇÃO DA ATUAL SITUAÇÃO DA 
ÁREA 

O trabalho foi realizado por uma vasta equipe pluridisciplinar de forma a atender plenamente 

a avaliação das condições atuais da área visando a implantação do Parque Socioambiental. 

 
 
14 Sinóptico - permite ver de uma só vez as diversas partes de um conjunto; sintético, resumido; sinótico. 
15 SHIRVANI, H. The urban  design  process.  New York: Van Noostrad Reinhold Company, 1985.  
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Considerou os estudos específicos completos, nomeadamente o levantamento topográfico; 

estudos geofísicos, sondagens tipo SPT, biodegradação dos resíduos e medições do biogás 

in loco e em laboratório, onde foram realizadas 1.160 análises. 

Baseado nas análises de espessura da camada de lixo, resistência do maciço, biodegradação 

dos resíduos (análise de sólidos voláteis nos furos de sondagem da antiga área de disposição 

dos resíduos e na área de mangue), mapeamento da possível área de inundação e 

possibilidade de contaminação ambiental na massa de resíduos e nos lixiviados existentes na 

área do antigo Lixão), foi delimitada uma área onde podem ser planejadas e implementadas 

as obras a serem concebidas no parque socioambiental do Roger. 

3.3 RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RAS)  E CONSIDERAÇÕES 
SOBRE OS ESTUDOS GEOLÓGICOS E GEOTÉCNICOS 

O trabalho aprofundou o conhecimento nos meios físico, biótico e socioeconômico e 

considerou as áreas de influência ï ADA, AID e AII. 

O conteúdo do RAS engloba: (i) Caracterização geral da área; (ii) Legislação Ambiental 

aplicável; (iii) Definição de áreas de influência; (iv) Diagnóstico ambiental da área; (v) Proposta 

do Parque Socioambiental; (vi) Estudo de alternativas de recuperação do antigo lixão do 

Roger; (vii) Avaliação de impactos e cenários; (viii) Programas ambientais simplificados; (ix) 

Referências e (x) Anexos. 
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Figura 3.3-1 - Localização  da ADA, AID e AII do Meio  Socioeconômico.  

 
Fonte: RAS, Consórcio Terra-Promon, 2022. 
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Figura 3.3-2 - Localização  da ADA, AID e AII do Meio  Social  

 
Fonte: RAS, Consórcio Terra-Promon, 2022. 
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Figura 3.3-3 - Localização  da ADA, AID e AII do Meio  Físico . 

 
Fonte: RAS, Consórcio Terra-Promon, 2022. 
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Figura 3.3-4 - Localização  da ADA, AID e AII do Meio  Biótico.  

 
Fonte: RAS, Consórcio Terra-Promon, 2022. 

3.4 ANÁLISE TÉCNICA COMPARATIVA DAS ALTERNATIVAS DE 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEIS AO  ANTIGO LIXÃO DO 
ROGER, JOÃO PESSOA/PB  

Estruturado de forma a apresentar as Alternativas de Recuperação Ambiental da área levando 

em consideração a capacidade de resposta de cada uma delas às necessidades de 

recuperação da área para o uso seguro, neste caso a implantação do Parque Socioambiental, 

os estudos, análises e proposições foram elaborados num processo de seleção da melhor 

estratégia de recuperação da área do antigo lixão do Roger, podendo ser descritas como: 

¶ Recuperação ambiental no local sem remoção de resíduos; 

¶ Recuperação ambiental com remoção da totalidade ou parcial dos resíduos para outra 

área Έ célula de aterro sanitário; 

¶ Recuperação através de tecnologias de mineração (landfill mining). 

No contexto das estratégias que buscam a melhor alternativa para a área foram observados: 

o controle da emissão de lixiviados; a eficácia de soluções para a drenagem e tratamento de 

gases e lixiviados; o uso de materiais sustentáveis e eficiência energética. Complementando, 

foram ainda elaborados: uma Matriz de Decisão e a estimativa de custos de cada uma das 

alternativas estudadas.  
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Os estudos e pesquisas in loco sobre o biogás mostraram que existe biogás em quantidades 

muito baixas e que há indícios me mineralização da matéria orgânica de tal modo que os 

ensaios de laboratório revelaram a incapacidade de gerar mais metano, ou seja, a matéria 

orgânica, que transformada por microrganismos, gera como produtos finais biogás, já não tem 

capacidade para tal. Os ensaios in loco, de pesquisa de emissões fugidias, no topo do antigo 

lixão, não detectaram fugas, revelador de que o biogás existente não tem suficiente pressão 

no interior do maciço para romper e atravessar a camada de terras da cobertura aplicada 

aquando do encerramento do lixão em 2003 e eventuais recargas posteriores de materiais de 

entulho de obras e escavações. 
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4 CONCEPÇÃO GERAL DO PROJETO DO PARQUE 
SOCIOAMBIENTAL  

4.1 BASES PARA A CONCEPÇÃO DO PARQUE SOCIOAMBIENTAL  

A base de formulação da proposta é constituída por um conjunto maior de intervenções e 

ações da Prefeitura de João Pessoa, que através do Programa de Desenvolvimento 

Sustentável constitui um arcabouço completo em termos de formalização do conjunto de 

projetos a cargo da UEP/SEGGOV/BID: 

¶ - Um planejamento municipal robusto, com diretrizes e definição das intervenções que 

conformam as decisões para os compromissos anteriormente assumidos com a cidade 

e seus cidadãos; 

¶ - Reverter situações bastante sérias, no tocante as condições de vida de populações 

que vivem em áreas críticas, caso específico do entorno do antigo lixão; 

¶ - Promover transformações urbanas, minimizando questões consolidadas de 

insalubridades e irregularidades. Os parques entram nesse debate, como política 

pública com ressignificados, pelo aspecto da necessidade de lazer e recreação das 

pessoas, pela necessidade de salvaguardar os recursos naturais, notadamente aqueles 

sob impactos diretos de uma urbanização indevida, e pela capacidade de conciliar esses 

elementos a uma perspectiva de geração de novas oportunidades, dando aos parques 

elementos de dinamização econômica. 

4.2 BASE REFERENCIAL  

A transformação de áreas de antigos lixões e aterros sanitários em espaços de uso coletivo, 

notadamente em áreas de parques públicos tem ocorrido em várias partes do mundo, e 

contribuem para alterar paisagens antes degradadas. 

No Brasil existem estudos científicos que permitem aferir várias considerações positivas ao 

reuso de áreas de antigos lixões e aterros sanitários, desde que medidas preventivas e 

cautelares sejam adotadas e principalmente os estudos técnicos sejam realizados e possam 

orientar a intervenção e utilização desses espaços, caso em que se enquadra a área do antigo 

lixão do Roger. 

O trabalho intitulado ñRequalificação dos Aterros Desativados (Brownfield16) no Município 

de São Paulo: Parques (Greenfields17) Raposo Tavares e Jardim  Primaveraò, (BARROS, 

Luzia Helenas dos Santos, São Paulo, 2011) constitui uma Tese de Doutorado de referencia 

atualizada, em termos de conceitos, procedimentos e orientações para o tratamento especial 

 
 
16 Antigos locais de disposição de resíduos, sem nenhum controle, quanto os atuais, clandestinos ou operados 
irregularmente, caracterizam-se como áreas degradadas, configurando-se hoje ou no futuro como passivos 
ambientais, ou seja, como áreas suspeitas ou contaminadas, os chamados brownf ields . 
17 Aterros desativados, que passam por processos de reuso (inicialmente aplicados em São Paulo), com ações 
concretas para a conversão em parques urbanos se constituem os greenfields . 
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a ser dado às áreas desativadas de antigos lixões e aterros sanitários, além de abordar a 

situação mundial, com detalhes específicos de São Paulo, no Brasil. A autora destaca em sua 

Tese: 

ñO trabalho aborda as origens dessas áreas, passando pelas fases de sua implantação e 

desativação, os processos envolvidos na sua efetiva requalificação como parques, dentro de 

suas respectivas inserções urbanas, assim como a avaliação de suas condições atuais, 

quanto à contaminação, ao potencial de conectividade na paisagem e aos projetos 

paisagísticos e planos de gestão propostos. A pesquisa trata de dois estudos de caso: o antigo 

aterro Raposo Tavares, situado na Subprefeitura do Butantã, zona oeste, atual Parque 

Raposo Tavares e o antigo aterro Jacuí, situado na Subprefeitura de São Miguel Paulista, 

zona leste, hoje em processo de requalificação como o Parque Jardim Primavera. O estudo 

dos conceitos e das classificações dos sistemas de gestão de áreas contaminadas e de áreas 

verdes permitiu a proposição dos termos: área contaminada, requalificada e parque-aterro. A 

particularidade da gênese dos parques-aterros e suas restrições orientaram as diretrizes 

propostas para os seus planos de gestão, especialmente quanto à revegetação e definição 

das suas zonas de amortecimento. Dessa forma, conclui-se que a implantação de parques-

aterros deve ser encarada com precaução, em razão dos possíveis riscos à saúde dos 

trabalhadores da obra como dos seus futuros usuários e à flora e fauna locaisò  

(Fonte: Biblioteca digital USP ï Teses e Dissertações. DOI 10.11606/T.16.2011.tde-31052012-103256.Disponível em 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16135/tde-31052012-103256/ptbr. php.) 

A autora enfoca a condição de que esses espaços estão, na maioria das vezes, situados em 

áreas urbanas acarretando outras implicações: 

ñOs lix»es e aterros de res²duos s«o incorporados ¨ malha urbana pelo avanço da 

ocupação do espaço, e quando encerrados, na maioria dos casos, permanecem 

esquecidos, abandonados, sem tratamento adequado, configurando-se em 

espaços subutilizados, transformando-se, então, nos chamados Brownfields e 

em áreas suspeitas de contaminação ou contaminadas. Essas áreas podem 

sofrer apropriação por parte da população do entorno, como áreas informais de 

lazer ou até mesmo serem destinadas a espaços institucionais, de moradia ou 

de trabalho precário (catação), para a sobreviv°nciaò.  

ñEstas §reas permanecem estigmatizadas, desencadeando s®rios prejuízos 

materiais e pessoais à população do entorno, bem como, desvalorização do 

preço da terra, impactos aos bens a proteger e à economia local, que dificultam 

a criação de novas atividades e empregos e inibem a ação de possíveis 

investidoresò. 

A referida autora elenca uma série de conceitos a serem utilizados para a recuperação de 

áreas degradadas e os métodos disponíveis, a partir das suas bases de aplicação (em cada 

caso poderá ser aplicado um ou mais conceitos), e ainda coloca a sugestão de um novo 

termo no quadro do gerenciamento de áreas contaminadas , posto que se entende, ser 

oportuno que o conceito central do Projeto seja estabelecido para o momento atual, em função 

da real necessidade de definir o que está sendo aplicado no Parque Socioambiental de João 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16135/tde-31052012-103256/ptbr
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Pessoa. Nesse contexto, a seguir estão apresentados os referidos conceitos, sua aplicação e 

a relação com o Parque. São os termos: recuperação, restauração, renovação, requalificação, 

revitalização, reabilitação, remediação, que segundo a autora muitas vezes se confundem, 

devendo cada qual ser utilizado de acordo com seus objetivos prioritários, atividades 

desenvolvidas ou os profissionais envolvidos no Projeto. 

Antes, por®m, a autora (p§g.203) destaca uma quest«o importante: ña maior preocupação na 

reutilização de empreendimentos públicos e privados reside principalmente na 

responsabilização futura com relação ao tratamento do passivo ambiental existente, que ainda 

é um assunto juridicamente bastante controverso. O desconhecimento a respeito do problema 

e das consequências ainda provoca uma série de resistências por parte dos setores da própria 

municipalidade, especialmente aqueles ligados à aprovação de projetos (parcelamento, uso 

e ocupa­«o do solo)ò. 

Dando sequência a base conceitual da autora, em tela, a seguir estão apresentados os 

conceitos e suas referências, que compõem a sua Tese de Doutoramento. 

Recuperação de Área Degradada (RAD) ï é uma consequência do uso incorreto da 

paisagem e fundamentalmente dos solos por todo o país, sendo uma tentativa limitada de 

remediar um dano que na maioria das vezes poderia ter sido evitado. O conceito de RAD, 

estabelecido pelo IBAMA (1990, p. 13), melhor se ajusta ao termo reabilitação, pois ele 

significa um novo uso a uma dada área, tornando-a estável ambientalmente, ou seja, o 

processo de retornar o sítio degradado a uma forma de utilização de acordo com um plano 

preestabelecido para o uso do solo, o que implica em que uma condição estável será obtida 

em conformidade com os valores ambientais, estéticos e sociais da circunvizinhança. 

Significa, também, que o sítio degradado terá condições mínimas de estabelecer um novo 

solo e uma nova paisagem. 

Recuperação ambiental ï é um termo geral que designa a aplicação de técnicas de manejo 

visando tornar um ambiente degradado apto para um novo uso produtivo, desde que 

sustentável. Dentre os vários termos compreendidos pela recuperação encontra-se a 

restauração. 

Restauração ï segundo a autora, dentre os vários termos compreendidos pela recuperação 

ambiental encontra-se a restauração que se refere ao processo de retornar uma área 

degradada às condições originais (BARROS, Luzia Helenas dos Santos, São Paulo, 2011 

apud Sanchez, 2006, p.41). A restaura­«o ñsensu strictoò, entretanto, ® uma condi­«o 

praticamente inatingível, pois, na grande maioria dos casos, não se dispõe de dados ou 

recursos suficientes para a reconstrução do sítio original (BARROS, Luzia Helenas dos 

Santos, São Paulo, 2011 apud Oliveira, 2004). Nos casos específicos de conversão de 

lixões/aterros em parques considera-se que o termo é inadequado visto que é impossível 

restabelecer as condições originais. (Pág.206/480). 

Requalificação ï considerando a importância da requalificação desses antigos aterros, 

preferencialmente como parques e as dificuldades para revegetação dessas áreas, a autora 
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trata da inserção dessas áreas na metrópole paulistana, por intermédio do uso e ocupação do 

solo, dos princípios da ecologia de paisagens e da análise das suas condições 

socioambientais atuais (Pág.150/480). 

Reabilitação ï reabilitação é o termo utilizado, segundo Box (1978) quando há o reuso do 

solo de um local alterado, de acordo com projeto prévio e em condições compatíveis com a 

circunvizinhança, para outra finalidade. Sanchez (2006, p. 41) define a reabilitação como a 

forma de recuperação mais frequente, relacionada à habilitação de uma área para um novo 

uso, denominada de redefinição ou redestinação (BARROS, Luzia Helenas dos Santos, São 

Paulo, 2011 apud Rodrigues e Gandolfi, 2001, p. 238), originando um ecossistema alternativo 

(BARROS, Luzia Helenas dos Santos, São Paulo, 2011 apud Cains Jr., 1986, p. 473). 

Valentim (2007) relaciona o termo às intervenções urbanas em áreas com passivos 

ambientais e econômicos, resultantes das externalidades negativas do processo industrial, 

com o objetivo de reintroduzir essas áreas ao ciclo econômico urbano com base no 

desenvolvimento sustentável. Nos casos em que esse instrumento é utilizado em áreas 

degradadas, por contaminação, são usados os termos remediação e revitalização. 

Remediação ï é a técnica aplicada a uma área contaminada, visando à remoção, redução 

ou contenção dos contaminantes, de modo a assegurar a sua utilização, em níveis aceitáveis, 

para um uso declarado. 

Revitalização ï termo empregado usualmente (CETESB, 2001, p. 5), pelos arquitetos e 

urbanistas, é ña reabilitação de uma área, onde possa ter havido alguma contaminação, que 

poderá ser remediada até o ponto em que seja seguro um novo uso pretendidoò. Os meios 

urbanos podem ser degradados por processos socioeconômicos (redução de investimentos) 

ou físicos poluição/contaminação); utilizando-se nestes casos os termos Revitalização ou 

reconstrução ), que na sua concepção incluem as interfaces com o ambiente do entorno, a 

tradição, cultura e laços sociais do local (Valentim, 2007). Uma das formas de promover a 

recuperação ambiental ou a requalificação dos aterros desativados se faz pela implantação 

de vegetação. 

Por fim, vale destacar que: 

Vitalizar ï significa no dicionário (Ferreira, 1975) restituir à vida, dar nova vida, dar força, 

vigor, vitalidade a; e, 

Qualificar ï corresponde a atribuir qualidade, avaliar, apreciar, emitir opinião a respeito de. 

Considerando esses diferentes significados se utilizará o termo requalificação , mais 

apropriado para a análise dos casos de estudo, quanto à qualidade da paisagem e de vida 

nos parques urbanos e nos seus arredores. O importante é que nesses casos (áreas 

contaminadas passíveis de recuperação) torna-se fundamental um sistema de 

gerenciamento, específico e próprio para o referido Parque. 
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A requalificação  também se aplica neste caso, em função da intervenção proposta que alia 

a requalificação ambiental da área destinada ao Parque Socioambiental, com a inserção no 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas (SMAP) como Área de Requalificação Ambiental / 

Parque Municipal, devendo, portanto atender aos preceitos da Legislação Municipal que 

define as áreas protegidas do município de João Pessoa - Lei nº 12.101, de 30 de Junho de 

2011, que institui o Sistema Municipal de Áreas Protegidas de João Pessoa e dá outras 

provid°ncias, inclusive atendendo ao ñÄ 3Ü O objetivo b§sico dos Parques Municipais ® 

compatibilizar a preservação ambiental com a inclusão social das comunidades, 

disponibilizando espa­os de mobilidade, lazer, cultura, educa­«o e similaresò. 

O ñArt. 20. Define o Parque de Requalificação Ambiental constitui uma área de conforto 

ambiental que tem por objetivo a convivência, circulação, lazer, esporte e a contemplação da 

natureza, e que pode integrar áreas naturais em qualquer estágio de regeneração e áreas 

degradadas a serem recuperadasò. Dessa forma, a intervenção é direcionada à área objeto 

do Parque Socioambiental, mas alia-se a um processo de transformação do território de 

entorno, no qual se insere, transformação esta que deverá ocorrer, de forma progressiva, 

considerando-se que o Parque ao ser implantado provocará um processo de mudanças 

qualitativas no território municipal adjacente, ao longo do tempo, caracterizadas por melhorias 

urbanas, capazes de promover e complementar a melhoria da qualidade ambiental e urbana 

de toda a área. 

4.3 PREMISSAS DA CONCEPÇÃO  

As premissas estão voltadas para a preservação ambiental em face da realidade e do contexto 

em que a área objeto se insere, onde há necessidade de uma garantia efetiva de controle e 

proteção do entorno e outra, de cunho urbanístico que trata não apenas de propostas para o 

projeto do Parque, como abrange uma área mais ampla, do entorno imediato, visando à 

requalificação de algumas áreas específicas e a indicação de outras áreas para absorver 

novos usos e funções que vão se relacionar diretamente com as atividades do parque. 

As premissas, a seguir apresentadas buscam o atendimento ao processo de crescimento 

urbano e ambiental, sob o alcance do desenvolvimento sustentável (RAMOS, 2011). Nesse 

contexto, apreende-se que:  

¶ Inclusão da população local  

¶ Importante é a inclusão da população local no processo de planejamento, 

estabelecendo-se as relações de confiabilidade e de respeito aos processos, nas suas 

diversas etapas, de forma a ser possível responder com segurança técnica às questões 

sugeridas durante todo o processo participativo, no sentido de que muitas vezes, essas 

sugestões não se coadunam com o que está proposto, pela sua viabilidade, mas devem 

ser respondidas;  

¶ Fundamental incluir a população local em todo movimento de transformação que a área 

está sujeita, não sendo possível, (RAMOS, 2011) extrair a importância da população 

local, que durante tanto tempo construiu uma convivência dinâmica com o meio, 



 

PRODUTO 7 
 

Projeto Urbanístico do Parque Socioambiental do Roger, João Pessoa/PB  

 

 

 
 

51 

podendo-se até mesmo falar de uma relação de subsistência, uma vez que famílias aí 

se instalaram em função dos resíduos sólidos e outras buscaram nos recursos naturais, 

no caso dos pescadores e marisqueiros, um papel preponderante na economia das 

famílias, estabelecendo uma troca de inclusão à urbanidade. 

¶ Garantia de que a intervenção possa resguardar as condições ambientais 

¶ Garantia de uma intervenção que de um lado, possa resguardar as condições 

ambientais de toda a área, e de outro lado, possibilite atender às necessidades das 

populações moradoras do seu do entorno;  

¶ Possibilidade de novas frentes de uso no entorno do Parque 

¶ Possibilidade de propor novas frentes de uso com a participação da população local, 

desde os equipamentos públicos ï sociais e de lazer, no sentido de suprir déficits e ao 

mesmo tempo promover a inclusão da população;  

¶ Implantação de parque público com a função socioambiental 

¶ Implantação de um parque público com a função socioambiental que, ao mesmo tempo, 

visa garantir a proteção e recuperação das áreas remanescentes do ecossistema de 

entorno, com as atividades de acesso democrático aos equipamentos de lazer e 

esportes, com a perspectiva de uma gestão sustentável. 

4.4 VERTENTE AMBIENTAL E VERTENTE URBANÍSTICA  

Para a concepção do projeto do parque foram tomadas duas vertentes inter-relacionadas, 

mas que estão embasadas em princípios, que interagem no processo de planejamento com 

sua trajetória calcada em um conhecimento técnico relativo ao diagnóstico das condições 

atuais da área objeto, sendo uma vertente ambiental voltada para a preservação em face da 

realidade e do contexto em que a área objeto se insere, onde há necessidade de uma garantia 

efetiva de controle e proteção de parte da área, notadamente do entorno do Parque, e a outra, 

de cunho urbanístico que trata das propostas para o Parque, e considera a sua requalificação 

ambiental como fator de garantia para sua implantação, assim como considera que a 

implantação desse equipamento ï Parque ï vai acarretar em outras ações específicas para 

absorver novos usos e funções que vão se relacionar diretamente com as atividades do 

parque, que o Município promoverá a integração e a compatibilização. 

Vertente AMBIENTAL 

Preservação ambiental  

Garantia de controle e proteção do entorno 

Vertente URBANÍSTICA  

Requalificação de área definida para o parque e melhorias urbanas para as áreas do entorno 

com novos usos e funções relacionadas com as atividades do parque. 
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4.5 DIRETRIZES PARA A PROTEÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA  

¶ Preservação de faixas ambientais, definidas em lei, considerando-se a proximidade do 

Rio Sanhauá e a vegetação de mangues no entorno da área do Parque;  

¶ Manutenção de parcelas da área para recomposição ambiental, notadamente das áreas 

protegidas por lei ï encostas dos taludes, etc;  

¶ Implantação de uma sistemática de educação ambiental que promova o atendimento 

para diversos grupos ï usuários locais, visitantes, etc, entendendo-se que a educação 

ambiental é um processo contínuo de formação para todos os cidadãos e muito 

necessária para manutenção da convivência harmônica entre as atividades propostas e 

a preservação dos recursos naturais existentes;  

¶ Estabelecimento de sistema para a gestão do parque, com sistemática de avaliação 

periódica e indicadores de melhoria.  

4.6 DIRETRIZES PARA O USO SUSTENTÁVEL E A OCUPAÇÃO DA ÁREA  

¶ Formação de processos associativos para o uso sustentável da área;  

¶ Definição de procedimentos contínuos para formulação de propostas de captação de 

recursos complementares para a manutenção do parque;  

¶ Gestão voltada para atendimento à manutenção e consolidação das atividades 

programáticas; 

¶ Promoção de pesquisa científica para verificar as possibilidades de novos usos 

sustentáveis, promovendo as alterações necessárias para se adequar à realidade local.   

Em termos gerais, a concepção do projeto para o Parque Socioambiental visou ampliar as 

oportunidades de lazer e de esportes para todas as Comunidades do entorno, ampliando 

ainda esse atendimento para toda a cidade de João Pessoa, pautadas pelas diretrizes 

traçadas-, a de proteção ambiental da área e a de uso sustentável, na medida em que, 

considerando o tamanho da área objeto, foi possível propor uma Setorização da Área do 

Parque que contemplasse as diferentes estratégias de atendimento socioambiental e cultural. 
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5 PROJETO DE SETORIZAÇÃO DO PARQUE  

A proposta de setorização do Parque contempla 7 (sete) Setores, que se complementam entre 

si, pois que constituem um todo, na medida em que a infraestrutura implantada atende ao 

conjunto total, com especificidades de atendimento por setor projetado. 

São os Setores: 

¶ 1. Setor Administrativo e de Apoio;  

¶ 2. Setor de Produtividade e de Profissionalização;  

¶ 3. Setor de Esportes e Campeonatos;  

¶ 4. Setor de Lazer Contemplativo e Trilhas;  

¶ 5. Setor de Parque Infantil e Praça de Jogos de Mesa;  

¶ 6. Setor de Artes e Cultura; e,  

¶ 7. Setor de Proteção Ambiental.  

A Figura 4.6-1 a seguir apresenta a proposta dos setores estabelecidos para o Parque 

Socioambiental de João Pessoa, e na sequência estão descritos, em detalhes cada um deles, 

com as especificações técnicas adotadas, que permitem definir as características das 

edificações e unidades do Parque. 
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Figura 4.6-1 - Setorização  do Parque  Socioambiental  de João  Pessoa  
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5.1 SETOR 1 ï ADMINISTRATIVO E DE APOIO AO PARQUE  

O Setor 1 está definido como o espaço administrativo e de apoio, localizado na parte de 

acesso principal à área do Parque Socioambiental, devendo absorver as principais atividades 

da gestão/ administração do Parque. 

Considera-se que o Parque contará com Equipe gerencial, administrativa, técnica e 

operacional para atender plenamente às funções estabelecidas, contando com equipe fixa de 

trabalhadores para atender a capacidade como Parque Municipal, estando dimensionada, em 

sua capacidade máxima, média e moderada baixa, de forma a garantir o pleno uso de suas 

funções como parque público, com respeito à natureza e a proteção ao meio ambiente. 

Programa projetado para o Setor 1: 

¶ Pórtico de acesso/ Portaria 

¶ Centro Administrativo 

¶ Restaurante/ Lanchonete/ Cafeteria 

¶ Espaço de Exposições de Artes Recicláveis 

¶ Infraestrutura de apoio ï reservatório de água; banheiros públicos e da administração; 

e estacionamentos ï público e administrativo, de suporte ao parque e ao setor. 

A Figura 5.1-1, a seguir representa o espaço direcionado ao Setor 1 ï Administrativo e de 

Apoio ao Parque 

 



 

PRODUTO 7 
 

Projeto Urbanístico do Parque Socioambiental do Roger, João Pessoa/PB  

 

 

 
 

56 

Figura 5.1-1 - Planta da implantação do Setor 1 ï Administrativo e de Apoio ao Parque  
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5.1.1 DETALHAMENTO  DO SETOR 1  

Quadro 5.1-1 - Equipamentos e áreas (m 2) do Setor 2  

DETALHAMENTO SETOR 1  

EQUIPAMENTOS 
ÁREA 

CONSTRUÍDA 

ÁREA DE 
LOCAÇÃO NO 

TERRENO 

Pórtico de entrada/ Portaria  20 m² 400,00m2 

Centro Administrativo  573,25 m²  

Restaurante/ Lanchonete/ Cafeteria  579,92m2  

Espaço de Exposições de Artes Recicláveis  1307,05 m² 

Área total construída no Setor 1 (sem o estacionamento) 1.173,17 m² 1707,24 m² 

Área total construída no Setor 1 2.880,41m² 

Número de equipamentos construídos no Setor 1 4 

Área destinada ao Setor 1  19.622,44m² 

Percentual de área ocupada no Setor 1 14,68 % 

Nota: Área de estacionamento de suporte ao Setor 1 e ao parque - 1452,65 m². 

5.1.1.1 PÓRTICO DE ENTRADA / PORTARIA 

5.1.1.1.1 Especificação Técnica  

O Pórtico de entrada/ portaria é o elemento de acesso ao Parque, corresponde a um dos 

componentes do controle, neste caso do controle da entrada e saída do público interno e 

externo, inclusive dos veículos ao Parque, considerando que ao fazer o registro dos acessos 

de pedestres e de veículos pode contribuir com as normas de segurança e da gestão do 

Parque, e o monitoramento do movimento de pessoas. Propõe-se acesso de veículos de 

entrada e outro acesso para saída, ficando a Portaria localizada de forma a controlar os 

acessos, para maior segurança do Parque. 

A Portaria contará com ambiente para o Porteiro e todo o equipamento de controle, além de 

um banheiro exclusivo para o funcionário. Está dimensionada para receber 1 (um) Porteiro, 

havendo a necessidade de rodízio em cada dia útil do Parque.  

Total - 2 Porteiros (capacidade fixa). 

5.1.1.1.2 Edificação  

A construção da Portaria, assim como todas as demais construções foram projetadas 

tomando por base os princípios da construção sustentável, utilizando não apenas os 

requisitos, sobretudo o material ecológico-ambiental, utilizando material basicamente de 

madeira ecológica, madeira plástica ou madeira sintética18. O modelo adotado vai contar com 

 
 
18 A madeira plástica é resultado de um moderno processo industrial que usa os mais variados resíduos plásticos reciclados 
juntamente com aditivos e fibras naturais ou vegetais. Muitos fabricantes também usam sobras de madeira natural na confecção da 
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coberta ampla, com iluminação focada para todo o acesso, em forma de refletores. Por se 

constituir em uma edificação mais aberta, permite a circulação de ar, garantindo a segurança 

necessária às construções em áreas de antigos aterros.  

5.1.1.1.3 Área 

Área de construção da Portaria = 20,00m2 

Área de coberta (Portaria + Pórtico de acessos) = 400,00 m2 

5.1.1.1.4 Representação gráfica  

Figura 5.1-1 - Imagem  tridimensiona l gerada  do pórtico de entrada do Parque  

 
  

 
 
madeira plástica. Em relação à cor do material, os diversos tons surgem a partir de processos de pigmentação. Existem algumas 
variações no processo de fabricação. Algumas utilizam somente plástico, já outras também têm uma porcentagem de madeira 
natural, entre outras diferenciações. Tipos de madeira plástica mais comuns: Madeira plástica:  100% reciclada, é feita com plástico 
e fibras naturais; Madeira Ecológica WPC (Wood Plastic Composite):  feita com serragem e PVC; Madeira sintética de 
PVC: fabricada a partir da composição de PVC. Em comum, todas as madeiras plásticas são sustentáveis. Fonte: 
https://www.vivadecora.com.br/pro/madeira-plastica/. Acesso, janeiro, 2023. 

https://www.vivadecora.com.br/pro/madeira-plastica/
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Figura 5.1-2 - Imagem tridimensional gerada do pórtico de entrada do Parque com visada pa ra o 
Centro Administrativo e Centro de Produtividade  

 

Figura 5.1-3 - Planta baixa da arquitetura do edifício da Portaria  

 

5.1.1.2 CENTRO ADMINISTRATIVO E DE GESTÃO DO PARQUE 

5.1.1.2.1 Especificação Técnica  

O Centro administrativo constará de um centro de informações e controle de visitantes com 

local para registros e qualificação do número de visitantes do Parque, promovendo os 

primeiros encaminhamentos necessários, e contribuindo com os dados de visitação e uso do 

Parque, garantindo o fluxo, mas ao mesmo tempo observando e anotando as principais 

demandas, de forma a permitir um monitoramento, sobretudo, para possibilitar avaliações 

permanentes de situações positivas e negativas dos usos e atividades presentes, gerando a 

possibilidade de remanejamentos. Contará também com uma área administrativa e de apoio 

às prováveis parcerias público-privadas que possam ser instaladas e permitam interagir com 

o Gestor do Parque. Todo o suporte à visitação estará instalado nesta edificação, 

representado pelos sistemas de rádio e comunicação; sistema telefônico; sistema de controle 

e atendimentos de emergências e ainda sistema de fiscalização, proteção e segurança. Ainda 

constará uma área de publicações ï livro/  artigo/ floder-folhetos/ matéria jornalística/ matéria 

em revista/ cartaz/ painel/ publicação em blog e/ou site. Um espaço para vendas de souvenirs 
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também possibilitará maior divulgação do Parque e ainda novas oportunidades de renda a ser 

revertida para a manutenção e melhoria do Parque. 

Considera-se que o Parque contará com Equipe gerencial, administrativa, técnica e 

operacional para atender plenamente às funções estabelecidas, contando com equipe fixa de 

trabalhadores para atender a capacidade como parque municipal, estando dimensionada, em 

sua capacidade máxima, média e moderada baixa, de forma a garantir o pleno uso de suas 

funções de parque público, com respeito à natureza e a proteção ao meio ambiente. No Centro 

Administrativo constará área para os recursos humanos tratados acima, entendendo-se como 

tal ï Gerente/ Recepcionista/ Secretária/ Brigadistas/ Zeladores/ Equipe administrativa/ 

Técnicos especialistas/ Guarda do parque/ Vigilantes/ Guias/ Voluntários/ Controladores dos 

estacionamentos/ Equipe de limpeza/ Jardineiros/ Copeiro para copa-cozinha da Sede 

Administrativa/ Equipe de manutenção/ Porteiros para a revezamento na Portaria.  

Quadro 5.1-2 - Estimativa da Equipe gerencial, administrativa, técnica  e operacional  

ESPECIALIDADE  NÚMERO PROPOSTO 

Gerente do Parque 1 

Recepcionista 1 

Secretária 1 

Brigadista 1 

Zeladores 2 

Pessoas da Equipe Administrativa 3 

Técnicos especialistas 4 

Coordenador do espaço de profissionalização 1 

Coordenador do espaço de arte e cultura 1 

Guarda do parque/ Vigilantes 4 

Guias 2 

Controladores dos estacionamentos 2 

Voluntários 3 

Equipe de limpeza 4 

Jardineiros 2 

Pessoal para copa/cozinha do Centro Administrativo 2 

Pessoal para manutenção do Centro Administrativo 2 

Porteiros para a revezamento na Portaria 2 

Total ï pessoas (capacidade fixa) 38 

O estabelecimento de uma marca (logo) para a Identidade visual do parque socioamental 

também estará cravada no Centro Administrativo e será adotada em todas as demais 

unidades do Parque. 

5.1.1.2.2 Edificação  

A construção do Centro Administrativo, assim como todas as demais construções foram 

projetadas tomando por base os princípios da construção sustentável, utilizando não apenas 
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os requisitos, mas, sobretudo o material ecológico-ambiental, utilizando material. O modelo 

adotado representa uma construção elevada sobre pilotis estrutural, elevado do solo ï 1,20 

m e conta com coberta em duas águas, em curvatura, com abertura na cumeeira19, que 

permite a completa circulação de ar, visando à segurança necessária para tipos de 

construções em áreas de antigos aterros. 

5.1.1.2.3 Área 

Área total de construção - 573,25 m² 

5.1.1.2.4 Representação gráfica  

Figura 5.1-4 - Imagem  tridimensional gerada do edifício do Centro Administrativo  

 

Figura 5.1-5 - Planta baixa de arquitetura do edifício do Centro Administrativo  

 

5.1.1.3 RESTAURANTE/  LANCHONETE/  CAFETERIA  

5.1.1.3.1 Especificação Técnica  

A edificação que abrigará o restaurante/ lanchonete/ cafeteria foi projetada no sentido de dotar 

o Parque de uma edificação capaz de assimilar as necessidades presentes no território do 

 
 
19 Cumeeira representa a aresta na parte mais alta do telhado e que é caracterizada pelo encontro dos telhados 
e suas divisões de águas. 
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Roger no que tange ao item alimentação, tanto no aspecto de possibilitar a instalação de um 

restaurante popular, quanto a de se constituir um restaurante escola. Nessa perspectiva, esse 

equipamento deverá atender aos usuários do Parque, sendo ao mesmo tempo um 

equipamento que poderá ampliar a capacidade de geração de emprego e renda para a 

população local.  

Constará de área para restaurante com espaço para lanchonete com acesso e recepção/ 

lounge/ café/ salão,/ espaço para caixa/ sanitários/ vestiários para funcionários/ cozinha/ copa 

lima e copa suja/  câmara frigorífica/ ante câmara frigorífica/ depósito de secos/ DML/ hall de 

funcionários/e hall de garçons. 

5.1.1.3.2 Edificação  

A construção do restaurante/ lanchonete/ cafeteria, assim como todas as demais construções 

foram projetadas tomando por base os princípios da construção ecológico-ambiental, 

utilizando material basicamente de madeira plástica. O modelo adotado representa uma 

construção elevada sobre pilotis estrutural, elevado do solo ï 1,20 m e conta com coberta que 

permite a completa circulação de ar, visando à segurança necessária para tipos de 

construções em áreas de antigos aterros. 

5.1.1.3.3 Área 

Total - 579,92m2 

Representação gráfica  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. 1.7. Imagem  tridimensional gerada do edifício do Restaurante/ Lanchonete/ Cafeteria  
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5.1.1.4 ESPAÇO DE EXPOSIÇÕES DE ARTES RECICL ÁVEIS 

5.1.1.4.1 Especificação Técnica  

Espaço aberto destinado à exposição de artes dos artesões do estado da Paraíba, que 

trabalham com material reciclado, promovendo-se exposições temporárias (durante períodos 

médios e longos) de forma a compor um espaço bastante aprazível de ser visitado e percorrido 

durante as caminhadas no Parque. Serve como fontes de informações acerca da capacidade 

de transformação de materiais decorrentes dos resíduos sólidos, assim como espaço para 

divulgação de artistas locais. 

Esse espaço contará com passeios de pedestres e bases moldadas em tamanhos 

proporcionais às artes a serem expostas, dispostos de maneira a que sejam observados e 

apreciados pelos visitantes do parque. 

Artistas que trabalham com artes plásticas de material reciclável, considerando 

prioritariamente os artistas locais de João Pessoa e da Paraíba, podem dispor desse espaço 

aberto para exposição de artes, cuja gestão/ administração será feita pelo Gerente do Parque 

com parceria de um Conselho Consultivo Local.  

Espaço destinado a um Relógio do Sol com material reciclado ï sobreposto ao mapa de João 

Pessoa ï comporá a abertura principal desse espaço destinado às artes produzidas com 

material reciclável. 

5.1.1.4.2 Edificação  

As áreas construídas são relativas aos caminhos e as bases para as obras de arte. A parte 

que representa construção propriamente dita é representada por um piso inserido no 

paisagismo desse espaço para suporte à exposição das artes, formando espaços para artes 

menores e espaços para artes maiores, todos modulados, que se juntam aos passeios e ao 

paisagismo da área, de maneira a constituir um jardim de esculturas. 

Acerca da área de exposição, considera-se ser um espaço aberto onde não haverá 

necessidade de cálculo de área para saídas, e considera-se também um número limitado de 

artes expostas, podendo ficar no intervalo entre 10 a 30 artistas, uma vez que no Parque 

haverá também outros espaços para exposição de artes e cultura local. 

O dimensionamento do espaço de exposição das artes é constituído pelas áreas entre as 

esculturas e a construção das bases de suporte para as obras de arte. 

5.1.1.4.3 Área  

Área - 1307,05m² 
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O dimensionamento da área disponível para circulação do público é calculado pela equação 

a seguir: D = P / A, onde a densidade de público por metro quadrado (m²/pessoa) deve ser 

menor que 2,5 pessoas/ m² e ficando acima de D = 0,6 pessoas/m². 

Equação:  

D = P / A, onde: 

D = Densidade de público calculada, em m²/pessoa; 

A = Área útil para circulação de pessoas - em m²;  

P = população ou lotação desejada. 

Área de exposição ï 4,00m2 por arte + área disponível para circulação e observação dos 

visitantes. 

5.1.1.4.4  Representação gráfica  

Figura 5.1-6 - Vista detalhada do s espaço s destinado s à exposição de a rtes  e esculturas  

 

5.1.1.5 ESTACIONAMENTOS ï PÚBLICO E DE SUPORTE AO PARQUE  

5.1.1.5.1 Especificação Técnica  

23 vagas de carros (02 vagas de acessibilidade) com área de 476,20m² 

50 vagas de carros (02 vagas de acessibilidade) com área de 976,45m² 
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20 vagas para bicicletas 

100 vagas de carros (05 vagas de acessibilidade) com área de 2.071,21m² 

Propostos três (3) espaços para estacionamentos sendo:  

¶ Espaço 1 com 476,20m², com capacidade de atendimento voltado para os trabalhadores 

do parque que se destinam ao Setor administrativo e de apoio com 23 vagas, sendo 02 

vagas de acessibilidade;  

¶ Espaço 2 com 976,45m², destinado ao público visitante do parque com capacidade de 

50 vagas, sendo 02 vagas de acessibilidade. Este espaço de estacionamento também 

atenderá Setor 5 de lazer infantil e jogos de mesa; 

¶ No caso do Espaço 3, mais diretamente relacionado ao Setor 2 de Produtividade e 

Profissionalização e ao Setor 3 de Esportes e Campeonatos, é o espaço com maior 

capacidade de atendimento ao público visitante do parque com 100 vagas, sendo 05 

vagas de acessibilidade, com área de 2.071,21m². Este estacionamento pode ser 

considerado por ocasião de uma demanda maior de fluxo de visitantes. 

¶ Bicicletário proposto com capacidade de 20 vagas para bicicletas. 

Assim, pode-se considerar que o Setor 1 tem 173 vagas de estacionamentos, considerando 

as vagas de excepcionalidade, descritas acima. 

5.1.1.5.2 Representação gráfica  

Figura 5.1-7 - Vista detalhada do espaço destinado ao estacionamento  (1), Vista detalhada do 
espaço destinado ao estacionamento (2) e Vista detalhada do espaço destinado ao 
estacionamento (3)  

  

   

1 

2 
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5.1.1.6 INFRAESTRUTURA DE APOIO ï BANHEIROS 

Os banheiros públicos do Setor 1 foram considerados, incluídos nos equipamentos propostos 

(Centro Administrativo, e Portaria (neste caso com banheiro específico para o Porteiro). 

5.2 SETOR 2 ï PRODUTIVIDADE E PROFISSIONALIZAÇÃO  

O Setor 2 está definido como o espaço proposto para atender a demanda por capacitações e 

profissionalização da população beneficiária do Parque, capaz ainda de promover a produção 

decorrente do aprendizado, possibilitando a geração de renda para a população local. 

Para tanto está projetada uma edificação com salas para capacitações compondo uma 

edificação de apoio à profissionalização e à produção, considerando ainda espaço para 

estoque e guarda de material. Infraestrutura de apoio ï banheiros, público e da administração. 

Programa projetado para o Setor 2: 

¶ Centro de Produtividade e Profissionalização Socioambiental 

¶ Pavilhão de Vendas e Exposição da Produção 

¶ Espaços abertos para cultivo e produção 

¶ Reservatório de água 

¶ Estacionamentos ï público e administrativo, de suporte ao setor e ao parque 

¶ Infraestrutura de apoio ï banheiros públicos e da administração 

A Figura 5.2-1, a seguir, representa o espaço direcionado ao Setor 2 ï Produtividade e 

Profissionalização

3 
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Figura 5.2-1 - Planta da implantação do Setor 2 ï Produtividade e Profissionalização  
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5.2.1 DETALHAMENTO SETOR 2 

Quadro 5.2-1 - Equipamentos e áreas (m 2) do Setor 2   

SETOR 2 ï PRODUTIVIDADE E PROFISSIONALIZAÇÃO  

EQUIPAMENTOS ÁREA 
CONSTRUÍDA 

ÁREA DE 
LOCAÇÃO NO 

TERRENO 

Centro de Produtividade e Profissionalização Socioambiental  900,00 m²  

Espaços de Vendas e Exposição da Produção  
 

1786,02 m² 

Espaços abertos para cultivo e produção  
 

2582,00 m² 

Reservatório de água ï espelho dô§gua com fun­«o principal de 
armazenamento de água para regas 

 
1442,15 m² 

Área total construída no Setor 2  900,00m²  5.810,17m² 

Área total construída no Setor 2 (sem o estacionamento) 6.710,17m² 

Número de equipamentos construídos no Setor 2 4 

Área destinada ao Setor 2  21.406,83m² 

Percentual de área ocupada no Setor 2 31,34 % 

Nota: Área de estacionamento de suporte ao Setor 2 e ao parque - 2.071,21m². 

5.2.1.1 CENTRO DE PRODUTIVIDADE E PROFISSIONALIZAÇÃO  SOCIOAMBIENTAL   

5.2.1.1.1 Especificação Técnica  

Edificação de apoio à profissionalização ï para cursos de capacitação e profissionalização da 

população beneficiária e à produção decorrente do aprendizado, com salas vocacionadas 

para capacitações, mais abertas e espaços para produção de material desenvolvido no 

processo de capacitação e posterior produção ï uma espécie de incubadoras de novos 

negócios, a exemplo da produção de hortas comunitárias (produtos de ciclos curtos) a 

exemplo de: hortaliças, leguminosas, frutas, plantas com propriedades medicinais e até 

mudas, etc, a partir das demandas sociais das comunidades mais próximas ao parque, 

devendo ter inclusive espaços de guarda de material e banheiro de suporte.  

Possibilidade de desenvolvimento de 4 (quatro) cursos ocorrendo simultaneamente, de forma 

que há necessidade de área para guarda de material do curso e ainda material produzido. A 

este espaço coberto agregam-se áreas abertas para realização dos exercícios práticos e da 

produção, propriamente dita.  

Equipamento audiovisual: vídeo projetor; tela de recolha eléctrica; microfone de mesa para 

unidade de conferências; microfone sem fios com base de recepção, tripé.  

5.2.1.1.2 Edificação  

Edificação de apoio à profissionalização ï para cursos de capacitação e profissionalização da 

população beneficiária e à produção decorrente do aprendizado, com salas para capacitações 
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compondo uma edificação de apoio à profissionalização e à produção/ Espaço para estoque 

e guarda de material/ Infraestrutura de apoio ï banheiros, público e da administração. 

Programa ï Recepção/ Direção/ Sala de reunião/ Sala para capacitadores/ Salas para 

capacitação/ Sala de multiuso/ Sala de audiovisual/ sala de informática / Apoio à informática/ 

Arquivo/ Mini copa/ Bateria de sanitários/ Espaço aberto para exposições. 

Equipamento audiovisual: vídeo projetor; tela de recolha eléctrica; microfone de mesa para 

unidade de conferências; microfone sem fios com base de recepção, tripé.  

5.2.1.1.3 Área 

900,00m2 

5.2.1.1.4 Representação gráfica  

Figura 5.2-2 - Planta baixa de arquitetura do Centro da produtividad e e profissionalização  

 

Figura 5.2-3 - Imagem tridimensional do Centro da produtividade e profissionalização  
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5.2.2 ESPAÇOS DE VENDAS E EXPOSIÇÃO DA PRODUÇÃO 

5.2.2.1 Especificação Técnica  

De forma a suprir uma grande demanda local de espaços capazes de possibilitar não apenas 

a produção desenvolvida no Parque, mas possa ainda permitir a comercialização dos 

produtos, onde estes poderão ser apresentados e comercializados em bancas de vendas, 

uniformizadas, e/ou quiosques, também desmontáveis, esse espaço é projetado para as feiras 

de negócios de produtos desenvolvidos no local e de forma regional. 

O projeto consiste em um espaço dotado de piso modulado e agenciamento e tratamento 

paisagístico capaz de receber as bancas de vendas e/ou quiosques, devendo atender as 

normas técnicas e administrativas do Município de João Pessoa e do próprio parque, 

considerando as restrições e recomendações estabelecidas (considerando ser antiga área de 

aterro). 

5.2.2.2 Edificação  

Como se trata de um espaço totalmente aberto poderá ser assentado no próprio solo, 

constituindo 2 espaços: 1 = 1.212,77m2 e 2 = 573,25m2, para apresentação de material ï 

podendo utilizar painéis para mostrar os produtos desenvolvidos no local. 

Permite a instalação temporária de bancas de vendas, cobertas com lonas, com padrão que 

atenda os parâmetros da sustentabilidade, e serão dispostas de forma a permitir a circulação, 

exposição e vendas dos produtos ï tipo feiras livres. 

5.2.2.3 Área 

1786,02 m² 

5.2.2.4 Represe ntação gráfica  

Figura 5.2-4 - Espaço  para vendas e exposição da produção  1 
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Figura 5.2-5 - Espaço  para vendas e exposição da produção  2 

 

5.2.3 ESPAÇOS ABERTOS  PARA  CULTIVO E PRODUÇÃO 

5.2.3.1 Especificação Técnica  

Espaço destinado ao cultivo de hortas comunitárias (produtos de ciclos curtos) e também 

reservado a um viveiro para produção de mudas com prioridade para a vegetação de mata 

atlântica, implantado de forma associada às atividades relativas as comunidades adjacentes, 

engajadas com a sustentabilidade do parque. 

Considera-se a necessidade de áreas de cultivo e viveiro de plantas e mudas, num espaço 

modulado a partir das demandas e da produção a ser realizada: hortaliças, leguminosas, 

frutas, plantas com propriedades medicinais e mudas de vegetação para o próprio Parque, 

considerando a necessidade de revegetação. 

Todo o cultivo será feito elevado do solo. 

5.2.3.2 Edificação  

Não haverá construção, apenas deverá ser feito um tratamento da área para receber o viveiro 

de mudas, que deverá estar em área próxima ao Centro de Produtividade e Profissionalização.  

5.2.3.3 Área 

2582,00 m² 

5.2.4 RESERVATÓRIO DE ÁGUA 

5.2.4.1 Especificação Técnica  

Reservatório de água ï com função principal de armazenamento de água da chuva para regas 

e lavagens de pavimentos é um pequeno lago artificial que simula um lago natural. Será 

construído sobre base de material de jazida de reforço da cobertura do antigo lixão, conforme 

peças desenhadas, com taludes 1:2, impermeabilizado com geomembrana de PEAD de 2mm, 
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tendo altura total de 1,50m, sendo a lâmina líquida de 1,20m. Para efeitos de uso da água 

pluvial armazenada, será instalado um grupo hidropressor.  

O sistema hidropressor (também conhecido por central hidropneumática, central de 

pressurização e ainda central de elevação de águas), é composto por 2 electrobombas 

idênticas, assentes numa base comum, ligadas paralelamente por coletores, válvulas de 

regulação e retenção, manómetro e um quadro eléctrico de comando (Figura a seguir).  

Figura 5.2-6 - Esquema do grupo hidropressor a ser considerado  na empreitada  (*) 

 
(*) ï é apenas uma representação esquemática do princípio, em que o reservatório da imagem representa o lago 

No que toca ao abastecimento de água, este será fornecido pela Companhia de Água e 

Esgoto da Paraíba - CAGEPA20.  

O reservatório de água, apesar de ter um efeito lúdico de espelho de água, terá um 

cercamento total (alambrado de rede com 2,00m de altura), com acesso condicionado ao 

pessoal técnico do Parque, como medida de proteção contra acidentes.  

Especificação do alambrado: estrutura com tubos de aço galvanizado com costura DIN 2440 

di©metro 2ò e tela em arame galvanizado 12 BWG revestida em PVC na cor verde, fixada por 

duas linhas de esticadores, malha quadrada com abertura de 2ò.  

A tubulação de aço terá 2,20m, sendo ancorada 20 cm na viga baldrame para a perfeita 

estabilidade do alambrado. A viga é de concreto vibrado mecanicamente e com resistência 

 
 
20 A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba, mais conhecida pelo acrônimo CAGEPA, é uma operadora de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em áreas urbanas no Estado da Paraíba. 
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de 20 MPa, com dimensões de 15 x 40 cm, armada com 4 barras de aço CA 50 de 8 mm de 

diâmetro e estribos de aço CA 60 de 8 mm de diâmetro afastados de 25 cm. 

As vigas baldrame serão executadas sobre lastro de 5 cm de espessura de brita nº 2. 

5.2.4.2 Área 

1442,15 m² 

5.2.4.3 Representação gráfica  

Figura 5.2-7 - Reservatório de água (lago artificial)  

 
Volume de armazenamento de cerca de 1700 m3 

5.2.5 ESTACIONAMENTOS  ï PÚBLICO  E DE SUPORTE AOS SETORES 2 E 3 

5.2.5.1 Especificação Técnica  

Estacionamento proposto para atender prioritariamente ao Setor de Produtividade e 

Profissionalização com capacidade de atendimento de 100 vagas de carros, sendo 05 vagas 

de acessibilidade. Considerando a sua localização, este estacionamento visa atender também 

ao Setor 3 de Esportes e ao Setor 1 - Administrativo, considerando a sua capacidade de 

atendimento, com vagas de automóveis particulares, vagas especiais ï idosos e cadeirantes, 

e vagas para transportes coletivos (pequenos e médios). 

Bicicletário proposto junto ao estacionamento com 20 vagas para bicicleta. 

5.2.5.2 Área  

2017,22 m² 
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5.2.5.3 Representação gráfica  

 

Figura 5.2-8 - Vista detalhada do espaço destinado ao estacionamento 3  

 

5.2.6 INFRAESTRUTURA  DE APOIO ï BANHEIROS 

Os banheiros públicos do Setor 2 estão considerados e incluídos nos equipamentos 

propostos. 

5.3 SETOR 3 ï ESPORTES E CAMPEONATOS 

O Setor 3 está entre os setores projetados para maior dinamização do Parque, devendo, 

portanto, atrair os diversos usuários locais e municipais para a prática de esportes dentro das 

modalidades oferecidas ï futsal; handebol; vôlei; basquete, notadamente o futebol. 

 A oferta de equipamentos esportivos foi proposta como forma de impulsionar o maior número 

de usuários do Parque, promovendo a dinamização dos espaços ofertados. O tema dos 

Esportes é um fator de grande atratividade do Parque Socioambiental e isso levará a que os 

usuários utilizem o Parque de uma forma mais equilibrada, possibilitando que as pessoas 

adentrem à área ofertada, considerando a sua localização. Considera-se que o título de 

campeonatos possa induzir uma apropriação dos usuários cuja gestão deverá ser conciliada 

com a gestão do Parque.  

Programa projetado para o Setor 3: 

¶ Quadras poliesportivas, com arquibancada para visitantes 

¶ Campo de futebol com arquibancada para visitantes 

¶ Centro Esportivo (com suporte de vestiários e sanitários) 

¶ Skatepark 

¶ Estacionamento do Setor de Esportes 

A Figura 5.3-1 a seguir, representa o espaço direcionado ao Setor 3 ï Esportes e 

Campeonatos 

3 
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Figura 5.3-1 - Planta da implantação do Setor 3  Esportes  e Campeonatos  
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5.3.1 DETALHAMENTO  DO SETOR 3  

Quadro 5.3-1 - Equipamentos e áreas (m 2) do Setor 3  

SETOR 3 ï ESPORTES E CAMPEONATOS 

EQUIPAMENTOS ÁREA 
CONSTRUÍDA 

ÁREA DE 
LOCAÇÃO NO 

TERRENO 

Quadras poliesportivas (2) - Basquete e Vôlei 15mx28m - com 
arquibancada para visitantes  

1820,88 m²  

Quadras poliesportivas (2) - Futsal e Handebol 20mx40m - com 
arquibancada para visitantes  

2830,20 m²  

Campo de futebol com arquibancada. Dimensão prevista - 
mínima de 45mx90m 

6396,64 m²  

Centro Esportivo (com suporte de vestiários e sanitários) 277,20 m²  

Skatepark 1504,10 m²  

Área total construída no Setor 3 (sem o estacionamento) 12.829,02 m²  

Total (inclusive com o estacionamento do Setor) 13.987,68m² 

Número de equipamentos construídos no Setor 3 7 

Área destinada ao Setor 3 48.713,00m² 

Percentual de área ocupada no Setor 3 28,71% 

Nota: Área de estacionamento de suporte ao Setor 3 e ao parque - 551,66m². 

5.3.1.1 QUADRAS POLIESPORTIVAS - BASQUETE E VÔLEI  

5.3.1.1.1 Especificação Técnica  

Estão projetadas 2 (duas) quadras poliesportivas para jogos de basquete e vôlei, observando-

se que as referidas quadras serão em material compatível com a proposta do Parque. 

 Arquibancadas : 

As quadras poliesportivas terão o suporte de arquibancadas para o público visitante e 

expectador dos jogos, projetadas nas laterais da maior dimensão das quadras, construídas 

em concreto armado.   

Deve seguir o memorial descritivo e especificações técnicas constantes do Projeto Padrão 

para Quadra Poliesportiva coberta, editada pelo FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ï FNDE, do Ministério da Educação do Brasil. 

 Especificações básicas para todas as quadras esportivas:  

A área das quadras esportivas será regularizada previamente e compactada, sobre a qual 

será aplicada uma camada adicional de terras de sub-base, provenientes de jazida legal, com 

a espessura de 80 cm, dispostas em duas camadas de 40 cm com compactação Proctor 98%. 
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Sobre essa camada compactada será espalhada uma camada de 10,00 cm de brita, que 

servirá de base para a camada de concreto; 

Sobre a camada de brita será disposta uma lona preta de espessura micras para evitar a 

umidade oriunda do solo e a absorção da água de amassamento pela camada de brita;  

Sobre esta área do piso será instalada uma tela eletrosoldada de ø 4.2 mm de malha 10 x10 

cm, com espaçadores a 2 cm da camada de brita; 

O piso de concreto fck 30 Mpa sobre a malha de tela eletrosoldada terá 8,00 cm;  

O piso de concreto terá pendentes conforme projeto, para escoamento das águas das 

lavagens. 

 Pintura de piso:  

O piso das quadras será pintado com 2 demãos de tinta à base de resina epóxi Novacor da 

Sherwin Williams ou similar, de cor verde. O mesmo tipo de tinta, na cor branca, será aplicado 

nas linhas de delimitação da quadra e divisórias conforme regulamentos das modalidades, 

tendo 7 cm de largura. 

5.3.1.1.2 Edificação  

2 (duas) quadras poliesportivas para jogos de basquete e vôlei com dimensão de  15mx28m, 

cada uma, com arquibancadas nas laterais executadas em concreto armado. 

5.3.1.1.3 Área   

2582,00 m² 

5.3.1.1.4 Representação gráfica  
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Figura 5.3-2 - Vista da implantação das quadras poliesportivas de basquete e vôlei  

 

Figura 5.3-3 - Imagem tridimensional da quadra poliesportiva de basquete e vôlei  

 

5.3.1.2 QUADRAS POLIESPORTIVAS (2) ï FUTSAL E ANDEBOL   

5.3.1.2.1 Especificação Técnica  

Estão projetadas 2 (duas) quadras poliesportivas para jogos de futsal e handebol, 

observando-se que as referidas quadras serão em material compatível com a proposta do 

Parque. 

 Arquibancadas  

As quadras poliesportivas terão o suporte de arquibancadas para o público visitante e 

expectador dos jogos, projetadas nas laterais da maior dimensão das quadras.   

5.3.1.2.2 Edificação  

2 (duas) quadras poliesportivas para jogos de basquete e vôlei com dimensão de  20mx40m, 

cada uma, com arquibancadas nas laterais. 

5.3.1.2.3 Área  

2830,20 m² 
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5.3.1.2.4 Representação gráfica  

Figura 5.3-4 - Vista da implantação das quadras poliesportivas de futsal e handebol  

 

Figura 5.3-5 - Imagem  tridimensional gerada da Quadra poliesportiva de futsal  e handebol  

 

5.3.1.3 CAMPO DE FUTEBOL COM ARQUIBANCADA  

5.3.1.3.1 Especificação Técnica  

Material ï gramado sintético 

A área do campo será executada do seguinte modo: 

Preparação da base do campo com a regularização da área e compactação com meios 

mecânicos, seguido de aterro com pelo menos 80cm de material de sub-base de jazida, 

disposto em 2 camadas de 40 cm após compactação até atingir 98% do Proctor modificado. 

Sobre esta base compactada será aplicado um geotêxtil 420 g/m2 sobre o qual se espalha 

uma camada de granulado de granulometria extensa, ou também designado de pó-de-pedra, 

de 15 cm, com inclinações em 4 águas a partir da linha central com pendente para o exterior 

de 0.8%. 

Camada de concreto betuminoso de 7 cm (4+3 cm), com os pendentes da sub-base de 0.8% 

para drenagem de águas pluviais; 
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Drenagem periférica do campo em vala de 40 cm de largura e 70 cm de altura, com tubulação 

perfurada para drenagem em PEAD com DN= 150mm (ponta e bolsa), envolto em brita, 15 

cm abaixo do tubo e 20 cm acima do extradorso. 

A execução do campo de futebol (gramado sintético) terá de ser realizada por empresa 

especializada na execução deste tipo de obra, devendo apresentar o seu projeto, dado que 

há alternativas a ter em conta na execução do piso (concreto betuminoso ou outras opções). 

 Cargas  de areia e de granulado borracha a serem aplicadas sobre o gramado : 

A areia de sílica a utilizar terá de ter as seguintes características: Areia de Sílica branca, não 

facetada, calibrada, seca e descontaminada. Granulometria da areia: 0,3-0,8mm. A carga de 

areia deverá ser de acordo com as indicações do fabricante da grama sintética, o que neste 

caso implica uma carga de 15 a 20 kg por metro quadrado de área gramada. 

O granulado de borracha terá de ter as seguintes características: Granulado de borracha 

soprado e isento de metais pesados, partículas de amianto ou aço. Granulometria da 

borracha: 1,0-2,4mm. A carga de granulado de borracha deverá ser de acordo com as 

indicações do fabricante de grama sintética, que implica uma carga de 10-17 kg por metro 

quadrado de área gramada. 

Inclui o sistema de rega do relvado sintético, com grupo de bombagem (30 cv) suficiente para 

alimentar a rede de rega. 
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Figura 5.3-6 - Esquema  campo de futebol e arquibancada  e inclinações das áreas de drenagem  

 

5.3.1.3.2 Arquibancadas  

O campo de futebol terá o suporte de arquibancadas para o público visitante e expectador dos 

jogos, projetadas nas laterais do campo, executadas em concreto armado.   

5.3.1.3.3 Área  

6396,64 m² 

5.3.1.3.4 Representação gráfica  
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Figura 5.3-7 - Imagem tridimensional gerada da implantação do campo de futebol  

 

5.3.1.4 CENTRO ESPORTIVO (COM SUPORTE DE VESTIÁRIOS E SANITÁRIOS) 

5.3.1.4.1 Especificação Técnica  

Espaço construído para abrigar sala para treinador/ médico / enfermaria de apoio/ vestiário/ 

depósito de material dos esportes/ depósito de material de limpeza (DML21)  

5.3.1.4.2 Edificação  

Espaço construído para abrigar sala para treinador/ médico / enfermaria de apoio/ bateria de 

sanitários, inclusive pra pessoas com necessidades especiais e vestiários/ depósito de 

material dos esportes/ depósito de material de limpeza (DML). 

5.3.1.4.3 Área  

277,20m2 

A área de um vestiário será dimensionada em função de um mínimo de 1,50 m2 por pessoa. 

As paredes dos vestiários deverão ser construídas em alvenaria de tijolo de 19 cm de 

espessura, e revestidas com material impermeável e lavável. 

Área proposta é constituída por sala para treinador; sala do médico e enfermaria de apoio; 

vestiário; depósito de material de esportes; depósito de material de limpeza e banheiros.  

 
 
21 Segundo a ANVISA, o DML é um local destinado ao armazenamento de equipamentos, utensílios e material 
de limpeza, dotado de tanque de lavagem, abrigando detergentes, desinfetantes, ceras, limpadores, multiuso, 
mops, rodos, panos, baldes e luvas, por exemplo. Medidas mínimas: 1,20 x 2,20 m. D.M.L (Depósito de material 
de limpeza): área mínima de 2,00 m² com tanque e armário para guarda de materiais de limpeza. Largura 
mínima de 1,00 metro.  
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5.3.1.4.4 Representação gráfica  

Figura 5.3-8 - Imagem tridimensional gerada do projeto de arquitetura do Centro Esportivo  

 

Figura 5.3-9 - Planta baixa do projeto de arquitetura do Centro Esportivo  

 

5.3.1.5 SKATEPARK  

5.3.1.5.1 Especificação Técnica  

Skatepark é um ambiente recreativo construído especialmente para a prática do Skate. Prevê-

se a construção de half-pipes, corrimãos, caixotes, rampas de vert, pirâmides, assim como 

vários outros tipos de obstáculos, conforme desenhos do projeto. 

Esta é uma modalidade praticada em um parque construído para se andar de skate com vários 

obstáculos, onde é possível sair de um e seguir para outro em um só fluxo, tendo uma 

diferença do skate street, mais relacionado às manobras do que ao lugar em que é praticado 

o esporte. 

5.3.1.5.2 Edificação   

Área reservada para o skate 
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5.3.1.5.3 Área  

1504,10 m² 

5.3.1.5.4 Representação gráfica  

Figura 5.3-10 - Imagem dos Equipamentos do skatpark  

 

5.3.1.6 ESTACIONAMENTOS ï PÚBLICO E DE SUPORTE AO PARQUE  

5.3.1.6.1 Especificação Técnica  

25 vagas de carros (03 vagas de acessibilidade)  

30 vagas para bicicletas 

Estacionamentos propostos para servir o Setor 3: 

- Espaço com capacidade proposto para atender ao Setor de Esportes, mas especificamente 

para o pessoal de apoio e instrutores dos esportes, com capacidade:  

25 vagas de carros, sendo 03 vagas de acessibilidade, com área de 551,66m²; 

- Estacionamento que está mais afeto ao Setor 3, com maior capacidade de atendimento ao 

público visitante do parque com 100 vagas, sendo 05 de acessibilidade, também poderá servir 

ao Setor 2 de Produtividade e Profissionalização.  

Área para estacionamento prevista para 125 vagas de automóveis, sendo distribuídas entre 

vagas de automóveis particulares, vagas especiais ï idosos e cadeirantes, e vagas para 

transportes coletivos (pequenos e médios) e para equipamentos móveis do parque. 

Bicicletário proposto junto aos estacionamentos totalizando 30 vagas para bicicleta. 

5.3.1.6.2 Área 

551,66m² e mais 2.071,21m². 
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5.3.1.6.3 Representação gráfica  

Figura 5.3-11 - Vista detalhada do espaço destinado ao estacionamento  (4) e Vista detalhada do 
espaço destinado ao estacionamento  (3) 

  
Estacionamento 1 (esportes) 

  
Estacionamento 2 (administrativos, profissionalização 

5.4 SETOR 4 ï LAZER CONTEMPLATIVO E TRILHAS  

O Setor 4 corresponde a área de maior conservação e proteção ambiental da área 

anteriormente ocupada pelo aterro sanitário do Roger, dentre os setores que vão receber 

usuários do Parque e equipamentos para uso da população. Constitui assim uma área onde 

ocorre a maior concentração dos taludes de proteção das antigas células do aterro, a serem 

protegidos, em observância as recomendações do Marco de Gestão Ambiental e Social ï 

MGAS, do Programa de Desenvolvimento Urbano Integrado e Sustentável do Município de 

João Pessoa, datado de junho de 2020, e que apresentam uma vegetação mais densa. Nesse 

contexto, é importante observar a compactação existente de solos e a reconformação dos 

taludes das células do antigo aterro do Roger, que permanecem, como fundamentais no 

sentido de proporcionar a estabilidade dos mesmos.  

No tocante a definição de trilhas para caminhadas é importante observar as passagens e os 

percursos, definidos, havendo necessidade de promover as conexões entre os setores do 

parque através de passarelas considerando as condições pré-existentes, ou seja, as faces 

dos taludes que se formaram em decorrência do encerramento do antigo lixão e que deverão 

ser transpostos por passarelas suspensas.  

Este Setor permite as caminhadas ao ar livre pelas trilhas e ainda a contemplação de todo o 

entorno, que corresponde ao estuário do Rio Sanhauá. Para tanto, estão dispostos os 

passadiços (decks) contemplativos e ainda um Mirante para permitir o uso completo do setor 

e a contemplação da área.  

3 

4 
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Programa projetado para o Setor 4: 

¶ Café das Trilhas (edificação de apoio) 

¶ Praça de Lazer e Apoio das Trilhas (com mesas para descanso e lanches) 

¶ Trilhas sobrepostas ao solo para caminhadas 

¶ Passarelas elevadas promovendo a ligação entre os espaços 

¶ Mirante 

¶ Deck contemplativo 

A Figura 5.4-1 a seguir, representa o espaço direcionado ao Setor 4 ï Lazer Contemplativo 

e Trilhas. 
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Figura 5.4-1 - Planta da implantação do Setor 4 ï Lazer Contemplativo e Trilhas  
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5.4.1 DETALHAMENTO  DO SETOR 4  

Quadro 5.4-1 - Equipamentos e áreas (m 2) do Setor 4   

SETOR 4 ï LAZER CONTEMPLATIVO E TRILHAS  

EQUIPAMENTOS ÁREA 
CONSTRUÍDA 

ÁREA DE LOCAÇÃO 
NO TERRENO 

Café das Trilhas (edificação de apoio) 165,30 m² 
 

Praça de lazer e apoio das trilhas  
 

1.083,54  m² 

Trilhas para caminhadas -1.040,22m x 2,00m 
 

2.080,44 m² 

Espaço para eventos   4.322,45 m² 

Deck contemplativo 
 

240,00 m² 

Passarelas elevadas 
 

280,74m² 

Mirante 60,84 m² 
 

Área total construída no Setor 4 226,14 m² 8.103,93 m² 

Total 8.330,07m² 

Número de equipamentos construídos no Setor 4 6 

Área destinada ao Setor 4 67.186,83m² 

Percentual de área ocupada no Setor 4 12,39% 

Nota: Área de estacionamento de suporte ao Setor 4 e ao parque - 1.081,26m². 

5.4.1.1 CAFÉ DAS TRILHAS - EDIFICAÇÃO DE APOIO  

5.4.1.1.1 Especificação  Técnica  

A edificação de apoio tem por finalidade dotar o Setor de Lazer Contemplativo e Trilhas com 

um equipamento, onde é possível dar uma parada e descansar, além de poder fazer um 

lanche, com espaço para vendas de água, água de coco, sucos e lanches, além de banheiros, 

e pode servir como uma área com mesas para apoio dos usuários, principalmente os usuários 

das trilhas. 

5.4.1.1.2 Edificação  

A edificação de apoio ï Café das Trilhas (considerando que haverá outro café no Setor 5)  

assim como todas as demais construções foram projetadas tomando por base os princípios 

da construção sustentável, utilizando não apenas os requisitos, mas, sobretudo o material 

ecológico-ambiental (ver Prancha do Projeto com as especificações). O modelo segue o 

padrão adotado, e representa uma construção sobre pilotis estrutural, elevado do solo ï 1,20 

m e conta com coberta em duas águas, em curvatura, com abertura na cumeeira, com 

esquadrias em brises horizontais de madeira que permitem a completa circulação de ar, 

visando a segurança necessária para tipos de construções em áreas de antigos aterros. 

A edificação de apoio conterá: espaço para mesas e cadeiras, um balcão para serviços de 

lanchonete ï café e lanches, e baterias de sanitários, inclusive para pessoas com 

necessidades especiais. 
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5.4.1.1.3 Área 

Área da edificação Café das Trilhas com o programa proposto ï 165,30 m² 

5.4.1.1.4 Representação gráfica  

Figura 5.4-2 - Imagem tridimensional gerada do projeto  do Café das Trilhas  

 

Figura 5.4-3Planta baixa do projeto de arquuitetura do  Café das Trilhas  

 

5.4.1.2 PRAÇA DE LAZER E APOIO DAS TRILHAS 

5.4.1.2.1 Especificação  Técnica  

Além da edificação de apoio ao Setor 4 foi projetado um espaço ï Praça de lazer e apoio das 

trilhas, constituindo um espaço para descanso ao ar livre, como uma área de amenização, 

considerando que esse espaço é uma parada para os usuários das trilhas e visitantes do 

Parque, entre outros. Assim, haverá área para descanso e alongamentos, com tratamento 

paisagístico e bancos. Mesas com cadeiras também estarão dispostas para possibilitar uma 

maior permanência no local. 

Tratamento paisagístico do terreno possibilitará a demarcação entre os espaços de uso de 

lazer, com piso de intertravado e os espaços tratados com vegetação. 

Equipamentos que integram a Praça de Lazer: bancos; barras de alongamento; rampas de 

exercícios; mesas para lanches e piqueniques e cadeiras; simuladores de caminhada; e 

mesas de jogos. 
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5.4.1.2.2 Área 

1.083,54 m² 

5.4.1.2.3 Representação gráfica  

Figura 5.4-4 - Planta do agenciamento da Praça de Lazer das  Trilhas  

 

Figura 5.4-5 - Detalhe da Praça de Lazer das  Trilhas  

 

5.4.1.3 TRILHAS PARA CAMINHADAS  

5.4.1.3.1 Especificação  Técnica  

O projeto das trilhas considerou fundamental a implantação de trilhas suspensas do solo, de 

forma a garantir n«o s· a prote­«o do solo e dos cursos dô§gua (drenagem superficial), mas 

a proteção dos usuários que minimizam o contato direto com o solo natural além de direcionar 

melhor o fluxo das caminhadas, ordenadamente. 

Este Setor, assim como os demais setores do Parque, contará com placas e sinalizações 

específicas e, principalmente placas indicativas e de segurança aos caminhantes das trilhas.  

As trilhas deverão ser suspensas a 15 cm do solo, em madeira ecológica, sendo o mais natural 

possível, aproveitando as características locais e priorizando a madeira local.  










































































































































































